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7Reincidência Criminal no Brasil

SINOPSE

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) celebrou acordo de cooperação técnica com o Ipea 
para que fosse realizada uma pesquisa sobre reincidência criminal no Brasil. O termo previu 
um trabalho capaz de apresentar um panorama da reincidência criminal com base em dados 
coletados em alguns estados do país.

Um desafio colocado a uma pesquisa com esse objetivo consiste em explicitar o conceito 
de reincidência a ser trabalhado. O termo reincidência criminal é geralmente utilizado de 
forma indiscriminada, às vezes até para descrever fenômenos bastante distintos. Aponta, na 
verdade, para o fenômeno mais amplo da reiteração em atos criminosos e da construção de 
carreiras no mundo do crime. Será citado com essa acepção ampla, portanto pouco rigorosa, 
até mesmo em alguns contextos deste relatório. Contudo, existem diferentes abordagens 
em relação a essa temática, matéria de preocupação da sociedade e dos gestores da área de 
justiça criminal, de modo que a construção de um recorte adequado de pesquisa exige maior 
esmero conceitual, sem o qual não seria possível sua delimitação como objeto de estudo.

Esta pesquisa ocupa-se da reincidência em sua concepção estritamente legal, aplicável 
apenas aos casos em que há condenações de um indivíduo em diferentes ações penais, 
ocasionadas por fatos diversos, desde que a diferença entre o cumprimento de uma pena e a 
determinação de uma nova sentença seja inferior a cinco anos – Código Penal (CP), artigos 
63 e 64.1 A reincidência legal atém-se ao parâmetro de que ninguém pode ser considerado 
culpado de nenhum delito, a não ser que tenha sido processado criminalmente e, após o 
julgamento, seja sentenciada a culpa, devidamente comprovada.

Uma vez definidos os parâmetros da pesquisa quantitativa, optou-se também por 
conduzir um trabalho de campo qualitativo, voltado para o aprofundamento da temática 
da reintegração social, entendida como a ação efetiva do Estado diante do desafio posto 
pela reincidência. Ou seja, além de dimensionar o fenômeno da reincidência legal, como 
produto da atuação do sistema de justiça criminal, a proposta de pesquisa incluiu aprofundar 
o conhecimento a respeito dos programas de ressocialização. Examinou-se, por exemplo, em 
que medida os programas desenvolvidos no âmbito dos estados aproximam-se ou afastam-se 
da política voltada à reintegração social orientada pelo Departamento Penitenciário Nacional 
(Depen) e pelo CNJ. Quais as estratégias de reintegração adotadas e com que finalidade. 
Examinou-se ainda o que pensam os atores do Judiciário e do Executivo sobre essa política, 
e também os apenados. E em que medida os programas têm efeito sobre a reincidência. 
São essas as questões que a investigação qualitativa acerca da reincidência criminal no Brasil 
procurou explorar.

A partir de estudos de caso, baseados em pesquisas de campo realizadas no sistema 
penitenciário de três estados brasileiros, buscou-se descrever as ações voltadas à reintegração 
social nos casos investigados, focando, mais precisamente, o modo como as instituições 
penitenciárias têm pensado e em que condições têm executado atividades visando à promoção 
das assistências previstas na Lei de Execução Penal (LEP). Essa análise concentrou-se 
em unidades comuns dos sistemas penitenciários e também em outras três experiências 

1. O inteiro teor dos dispositivos mencionados, ambos do Código Penal, está descrito a seguir:
“Art. 63 – Verifica-se a reincidência quando o agente comete novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no país ou no 
estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior.
Art. 64 – Para efeito de reincidência:
I – não prevalece a condenação anterior, se entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido o período 
de tempo superior a 5 (cinco) anos, computado o período de prova da suspensão ou do livramento condicional, se não ocorrer revogação;
II – não se consideram crimes militares próprios e políticos.”
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8 Relatório de Pesquisa

diferenciadas de tratamento penal: Unidade de Gestão Público-Privada, Associação de 
Proteção e Assistência aos Condenados (Apac) e Módulo de Respeito.

O levantamento de campo de caráter qualitativo ainda captou a percepção dos operadores 
da execução penal e dos agentes envolvidos na realização dos programas (profissionais da 
equipe técnica dos órgãos de governo, agentes penitenciários, professores, assistentes sociais, 
psicólogos etc.), dos agentes do sistema de justiça (juízes, promotores, defensores públicos) 
e dos apenados sobre os programas de reintegração social e a reincidência criminal.

Palavras-chave: justiça criminal; reincidência criminal; reintegração social.

1 INTRODUÇÃO

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) celebrou acordo de cooperação técnica com o Ipea 
para que fosse realizada uma pesquisa sobre reincidência criminal no Brasil. O termo previu 
uma pesquisa capaz de apresentar um panorama da reincidência criminal com base em dados 
coletados em alguns estados do país.

Um dos objetivos do CNJ consiste na produção de dados que informem o planejamento 
do Poder Judiciário, tornando-o mais eficaz, eficiente e efetivo. Sob essa perspectiva, a 
construção de metodologias e bases de dados que permitam determinar a taxa de reincidência 
criminal pode produzir resultados relevantes para planejar atividades que aprimorem o 
sistema de justiça penal.

Um desafio colocado a uma pesquisa com esse objetivo consiste em explicitar o conceito 
de reincidência a ser trabalhado. O termo reincidência criminal é geralmente utilizado de 
forma indiscriminada, às vezes até para descrever fenômenos bastante distintos. Aponta, na 
verdade, para o fenômeno mais amplo da reiteração em atos criminosos e da construção de 
carreiras no mundo do crime. Será citado com essa acepção ampla, portanto pouco rigorosa, 
até mesmo em alguns contextos deste relatório. Contudo, existem diferentes abordagens 
em relação a essa temática, matéria de preocupação da sociedade e dos gestores da área de 
justiça criminal, de modo que a construção de um recorte adequado de pesquisa exige maior 
esmero conceitual, sem o qual não seria possível sua delimitação como objeto de estudo.

Julião (2009), depois de analisar estudos prévios de Adorno e Bordini (1989) e Pinatel 
(1984), sugere diferenciar quatro tipos de reincidência: i) reincidência genérica, que ocorre 
quando há mais de um ato criminal, independentemente de condenação, ou mesmo autuação, 
em ambos os casos; ii) reincidência legal, que, segundo a nossa legislação, é a condenação 
judicial por novo crime até cinco anos após a extinção da pena anterior; iii) reincidência 
penitenciária, quando um egresso retorna ao sistema penitenciário após uma pena ou por 
medida de segurança; e iv) reincidência criminal, quando há mais de uma condenação, 
independentemente do prazo legal. Inclusive, a tentativa de mensurar a reincidência ganha 
diferentes contornos metodológicos, dependendo do tipo de conceito que se assume.

O que seria fazer uma pesquisa tentando determinar a taxa de reincidência, segundo 
cada um desses conceitos? Uma pesquisa sobre reincidência genérica – ou seja, aquela 
referente à repetição, por um mesmo indivíduo, de atos definidos como crimes no Código 
Penal, independentemente de sua autuação por autoridade policial ou pelo Poder Judiciário – 
abrangeria população e taxa enormes. Uma pesquisa longitudinal poderia estabelecer uma 
amostra representativa da população adulta e acompanhá-la com observadores de campo, 
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9Reincidência Criminal no Brasil

registrando os atos criminosos cometidos, e, após uma longa série de anos, estimar a taxa 
de crimes e de reincidência válida para o universo da população. Contudo, além de muito 
difícil de ser realizado, com uma demanda enorme de recursos, há dúvida sobre a utilidade 
de um estudo desse tipo para uma política criminal. A manutenção de códigos que preveem 
punição diante de determinados atos ofensivos aos valores de uma dada coletividade é condição 
universal de existência da ordem social, e qualquer pessoa está sujeita a infringi-los, mesmo que 
raramente. Nesse sentido, aqueles que transgridem as regras sociais não são pessoas “anormais”, 
desde que não alcancem um nível exacerbado. Uma determinada taxa de ocorrência de crimes faz 
parte da condição normal da vida social, sendo uma faceta da própria ordem social (Durkheim, 
1990). Assim, saber que a maioria das pessoas comete, vez ou outra, atos que poderiam ser 
interpretados como contravenções penais, ou mesmo crimes, não traria grandes novidades. Serviria 
para confirmar cientificamente que muitos indivíduos cometem crimes e que precisamos, como 
sociedade, analisar sempre o nosso Código Penal, para verificar se não estamos mantendo um 
excessivo controle social pelo Estado e pelo sistema de justiça criminal, além de refletir se o seu 
aparato repressivo não incide de forma exacerbada sobre determinados grupos e classes sociais 
que em outros.

Esta pesquisa também não adotará a perspectiva da reincidência penitenciária. Esta 
concepção está no outro extremo do conceito. Ou seja, enquanto a primeira concepção é 
demasiadamente ampla, englobando todos os comportamentos que, em tese, infligiriam a lei, 
a segunda é mais restrita. Reduz-se aos casos em que, no universo de sentenças emitidas pelo 
Judiciário, houve pena de prisão, sendo construída com a contagem daqueles que retornam 
aos estabelecimentos penais após uma primeira entrada. Calcular essa taxa propiciaria um 
indicador, entre outros, de eficácia da capacidade da execução penal e das políticas públicas 
voltadas ao egresso de forma a proporcionar sua reintegração social e uma trajetória de vida 
futura distante das malhas do sistema de justiça criminal. Tal objetivo escapa ao escopo deste 
estudo, pelo menos no que diz respeito aos seus aspectos quantitativos.2

O recorte deste estudo descarta a reincidência tomada em sua acepção genérica, 
penitenciária ou criminal – de acordo com a classificação apresentada por Julião (2009). 
A pesquisa ocupa-se, portanto, da reincidência em sua concepção estritamente legal, 
aplicável apenas aos casos em que há condenações de um indivíduo em diferentes ações 
penais, ocasionadas por fatos diversos, desde que a diferença entre o cumprimento de uma 
pena e a determinação de uma nova sentença seja inferior a cinco anos. A reincidência legal 
atém-se ao parâmetro de que ninguém pode ser considerado culpado de nenhum delito, a não 
ser que tenha sido processado criminalmente e, após o julgamento, seja sentenciada a culpa, 
devidamente comprovada.3

Uma vez definidos os parâmetros da pesquisa quantitativa, optou-se também por 
conduzir um trabalho de campo qualitativo, voltado para o aprofundamento da temática 
da reintegração social, entendida como a ação efetiva do Estado diante do desafio posto 
pela reincidência. Ou seja, além de dimensionar o fenômeno da reincidência legal, como 

2. Dada a relevância da questão, este relatório inclui uma parte qualitativa, voltada para os programas de reintegração social.

3. A reincidência, de acordo com esta definição, pressupõe uma sentença com trânsito em julgado anterior ao novo fato. A lei emprega 
o advérbio “depois”, o que indica que, segundo aponta a doutrina, se o novo crime for cometido no dia em que transita em julgado 
a sentença, então a reincidência não estará configurada. Para exemplificar o conceito de reincidência utilizado, considere-se este caso 
hipotético: uma pessoa comete um primeiro crime em 1/1/2000. É julgada e condenada, sendo que seu processo foi transitado em julgado 
dois anos depois (em 1/1/2002). Sua pena é de dois anos. Ela começa a cumpri-la imediatamente e não há nenhuma intercorrência. Desta 
forma, o cumprimento da pena ocorre exatamente em 1/1/2004. A partir desta data contam-se cinco anos e, se ela não cometer nenhum outro 
crime nesse período, a partir de 2/1/2009, mesmo que cometa outro crime, não poderá mais ser considerada reincidente. Para esta pessoa, a 
reincidência penal somente será considerada caso cometa um crime entre 2/1/2002 e 1/1/2009. Se ela cometer algum delito entre a data do 
primeiro crime (1/1/2000) e a data do trânsito em julgado deste (1/1/2002), também não será considerada reincidente, pois quando cometeu 
o segundo crime ainda não havia sido condenada pelo primeiro. Para mais detalhes, ver Paula (2003).
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10 Relatório de Pesquisa

produto da atuação do sistema de justiça criminal, a proposta de pesquisa incluiu aprofundar 
o conhecimento a respeito dos programas de ressocialização. Examinou-se, por exemplo, em 
que medida os programas desenvolvidos no âmbito dos estados aproximam-se ou afastam-se 
da política voltada à reintegração social orientada pelo Departamento Penitenciário Nacional 
(Depen) e pelo CNJ. Quais as estratégias de reintegração adotadas e com que finalidade. 
Examinou-se ainda o que pensam os atores do Judiciário e do Executivo sobre essa política, 
e também os apenados. E em que medida os programas têm efeito sobre a reincidência. 
São essas as questões que a investigação qualitativa acerca da reincidência criminal no Brasil 
procurou explorar.

A partir de estudos de caso, baseados em pesquisas de campo realizadas no sistema 
penitenciário de três estados brasileiros, buscou-se descrever as ações voltadas à reintegração 
social nos casos investigados, focando, mais precisamente, o modo como as instituições 
penitenciárias têm pensado e em que condições têm executado atividades visando à promoção 
das assistências previstas na Lei de Execução Penal (LEP). Essa análise concentrou-se 
em unidades comuns dos sistemas penitenciários e também em outras três experiências 
diferenciadas de tratamento penal: Unidade de Gestão Público-Privada, Associação de 
Proteção e Assistência aos Condenados (Apac) e Módulo de Respeito.

O levantamento de campo de caráter qualitativo ainda captou a percepção dos operadores 
da execução penal e dos agentes envolvidos na realização dos programas (profissionais da 
equipe técnica dos órgãos de governo, agentes penitenciários, professores, assistentes sociais, 
psicólogos etc.), dos agentes do sistema de justiça (juízes, promotores, defensores públicos) 
e dos apenados sobre os programas de reintegração social e a reincidência criminal.

2 PRISÕES, REINCIDÊNCIA E REINTEGRAÇÃO SOCIAL NO BRASIL

A população carcerária do Brasil cresceu 83 vezes em setenta anos. É o que demonstrou um 
mapeamento realizado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública com o apoio do Ipea, 
com base nos dados publicados no Anuário Estatístico do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). O total de apenados condenados no sistema prisional passou de 3.866 
pessoas em 1938 para 321.014 em 2009 (gráfico 1). Se considerarmos informações mais 
recentes, e que 38% da população carcerária encontra-se em situação provisória, a realidade 
adquire contornos ainda mais dramáticos: o Brasil possuía, em 2012, 515.482 pessoas presas 
para apenas 303.741 vagas, deficit de 211.741 vagas. O Brasil já é o quarto país que mais 
encarcera no mundo4 e, mesmo assim, convive com taxas de criminalidade muito altas, 
segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2012). Os dados alarmantes chamam a 
atenção para a necessidade de estudos aprofundados sobre a função, ou não, ressocializadora 
das prisões, o fenômeno da reincidência criminal e seus fatores determinantes, bem como 
sobre a eficácia de dispositivos alternativos como meios de contornar esta crise no sistema 
prisional brasileiro.

4. Segundo dados do International Centre for Prison Studies (ICPS) – <http://www.prisonstudies.org/> –, o Brasil fica atrás apenas dos 
Estados Unidos, da China e da Rússia.
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11Reincidência Criminal no Brasil

GRÁFICO 1
Total de presos condenados no sistema prisional (1938-2009)
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Fonte: Anuários Estatísticos do IBGE (1939-1940, 1950, 1961, 1972, 1981, 1983 e 1992); Depen; Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
(Brasil, 2011).

2.1 Pesquisas sobre reincidência no Brasil

Ainda são escassos no Brasil os trabalhos sobre reincidência criminal, o que colabora para 
que, na ausência de dados precisos, imprensa e gestores públicos repercutam com certa 
frequência informações como a que a taxa de reincidência no Brasil é de 70%, como 
afirmou recentemente o então presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal (STF), 
ministro Cezar Peluso (Vasconcellos, 2011).5 Como veremos na sequência deste texto, isso 
se refere a um conceito muito amplo, pouco útil ao planejamento de políticas criminais e 
não restrito aos presos condenados e/ou à temporalidade definida pela legislação vigente. 
Estudos produzidos ainda na década de 1980 já pretendiam desmistificar essa informação 
e apresentar dados mais precisos, tais como os publicados por Adorno e Bordini (1989), 
Adorno e Bordini (1991) e Lemgruber (1989).

O relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do sistema carcerário, 
por exemplo, divulgou em 2008 que a taxa de reincidência dos detentos em relação ao 
crime chegava a 70% ou 80% conforme a Unidade da Federação (UF). Entretanto, a CPI 
não produziu pesquisa que pudesse avaliar a veracidade deste número e baseou boa parte de 
suas conclusões nos dados informados pelos presídios. Como conclusão, o relatório afirmou 
que “hoje sabemos que a prisão não previne a reincidência e que devemos caminhar para 
alternativas que permitam ao autor de um delito assumir responsabilidades e fazer a devida 
reparação do dano eventualmente causado” (Brasil, 2008b).

Uma das principais pesquisas produzidas sobre o tema no Brasil é de autoria de Adorno 
e Bordini (1989), a qual utilizou como universo empírico todos os sentenciados libertados 
da penitenciária do estado de São Paulo entre 1974 e 1976, o que significou 252 pessoas 
do sexo masculino. Utilizou-se o conceito de reincidente penitenciário, que compreende o 
sujeito que, tendo já cumprido pena, tenha sido recolhido novamente em estabelecimento 
penal. Chegou-se a uma taxa de 46,03%, número bem distante dos tão proclamados 70% 
de reincidência.

5. Ministro Peluso destaca a importância do Programa Começar de Novo, 5/9/2011. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/noticias/
cnj/15703-ministro-peluso-destaca-importancia-do-programa-comecar-de-novo>. Acesso em: 6 mar. 2015.
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Lemgruber (1999) produziu estudo semelhante no antigo Departamento do Sistema 
Penitenciário do Rio de Janeiro (Desipe) no ano de 1988. O universo empírico constituiu-se 
de 8.269 homens e 251 mulheres presas, que representavam 5% do total de apenados do 
sistema prisional carioca. Por meio de entrevistas e técnicas quantitativas de pesquisa, a 
taxa de reincidência penitenciária encontrada foi de 30,7% (sendo de 31,3% para homens 
e 26% para mulheres).

Outro estudo produzido por Adorno e Bordini (1991) trabalhou com o conceito jurídico 
de reincidência criminal, tal como definido no Código Penal de 1940 com as alterações 
introduzidas pela Lei no 6.416/1977 e pela Lei das Contravenções Penais/1941. A pesquisa 
utilizou como universo empírico somente os detentos já condenados pelo sistema de justiça 
criminal paulista e revelou uma taxa de reincidência de 29,34%.

O Censo Penitenciário Nacional de 1994 concluiu que 34,4% dos apenados no Brasil 
eram reincidentes. Entretanto, o Ministério da Justiça substituiu o conceito de reincidência 
penal por reincidência penitenciária em 1997. Para essa definição, reincidente é aquele que 
cumpriu pena, foi solto e voltou a ser preso para o cumprimento de nova pena. Kahn (2001) 
produziu pesquisa sobre reincidência penal para o estado de São Paulo e apontou que a taxa 
era de 50% em 1994; 45,2% em 1995; e 47% em 1996.

Anos atrás, o Ministério da Justiça (MJ), por meio do Depen, apontava que o indicador 
de reincidência criminal é de “difícil apuração”. Em seu relatório de gestão (Brasil, 2001, 
p. 13), o Depen citou que a reincidência criminal em 1 de janeiro de 1998 era de 70% e que 
sua meta era reduzi-la, até 2003, para 50%. Essa parece ser a origem de uma porcentagem 
amplamente divulgada no país. Todavia, analisando o exposto nesse documento, percebe-se 
que o conceito utilizado é bem amplo e considera, em verdade, a reincidência prisional como 
parâmetro de cálculo. Para o Depen, o indicador é definido como o número de reincidências 
sendo igual a presos recolhidos no ano com passagem anterior pelo sistema (condenados ou 
não). Ou seja, a porcentagem de 70% está sobrestimada pelos presos provisórios, que têm seu 
movimento influenciado pela atividade policial e que não necessariamente se convertem em 
condenações. Na verdade, esse mesmo relatório constata que a taxa de reincidência criminal, 
nos critérios nele definidos para a sua apuração, não conta como base de informações para 
o acompanhamento e o processamento de nova apuração. O próprio Depen, em junho de 
2008, divulgou que 43,12% dos apenados de todo o país no primeiro semestre daquele 
ano eram réus primários com uma condenação, 23,87% eram primários com mais de uma 
condenação e 33,01% eram reincidentes (Brasil, 2001; 2008a).

Verifica-se, no quadro 1, que as taxas de reincidência calculadas pelos estudos brasileiros 
variam muito em função do conceito de reincidência trabalhado. Os números, contudo, 
são sempre altos (as menores estimativas ficam em torno dos 30%). Esse grave problema 
tem levado o poder público e a sociedade a refletirem sobre a atual política de execução 
penal, fazendo emergir o reconhecimento da necessidade de repensar essa política, que, na 
prática, privilegia o encarceramento maciço, a construção de novos presídios e a criação de 
mais vagas em detrimento de outras políticas.
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QUADRO 1
Principais pesquisas nacionais sobre reincidência

Autor Título Conceito de reincidência utilizado na pesquisa Taxa de reincidência

Sérgio Adorno; 
Eliana Bordini

A Prisão sob a Ótica de seus 
Protagonistas: itinerário de uma 
pesquisa. 

Reincidência criminal – mais de um crime, condenação em 
dois deles, independentemente dos cinco anos.

São Paulo: 29,34%. 

Sérgio Adorno; 
Eliana Bordini

Reincidência e Reincidentes 
Penitenciários em São Paulo  
(1974-1985). 

Reincidência penitenciária – reingresso no sistema 
penitenciário para cumprir pena ou medida de segurança.

São Paulo: 46,3%. 

Julita Lemgruber
Reincidência e Reincidentes 
Penitenciários no Sistema Penal do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Reincidência penitenciária – reingresso no sistema 
penitenciário para cumprir pena ou medida de segurança. 
Segundo a autora: “compreende reincidente penitenciário 
como quem tendo cumprido (tal) pena ou (tal) medida de 
segurança, veio a ser novamente recolhido a estabelecimento 
penal para cumprir nova pena ou medida de segurança” 
(Lemgruber, 1989, p. 45).

Rio de Janeiro: 30,7%.

Túlio Kahn
Além das Grades: radiografia e 
alternativas ao sistema 
prisional. 

Reincidência penal – nova condenação, mas não 
necessariamente para cumprimento de pena de prisão. 
Segundo Kahn, pode-se assumir que nos casos de crimes 
mais graves os conceitos de reincidência penal e reincidência 
penitenciária medem basicamente as mesmas coisas, uma 
vez que crimes graves quase sempre são punidos com prisão. 

São Paulo: 50%, em 
1994; 45,2%, em 1995; 
47%, em 1996; na 
década de 1970, a taxa 
não passou de 32%.

Depen
Dados de 2001 para Brasil e de 
2006 para Minas Gerais, Alagoas, 
Pernambuco e Rio de Janeiro.

Reincidência penitenciária – considerando presos 
condenados e provisórios com passagem anterior no sistema 
prisional.

Brasil: 70%; e Minas 
Gerais, Alagoas, 
Pernambuco e Rio de 
Janeiro: 55,15%. 

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013 (revisão bibliográfica).

Elaboração dos autores.

2.2 O desafio da reintegração social

Embora considerada uma das legislações mais modernas do mundo, a LEP brasileira enfrenta 
obstáculos na aplicação de muitos de seus dispositivos. Em seu Artigo 1o, a lei apresenta o 
objetivo de “efetivar as disposições da sentença ou decisão criminal e proporcionar condições 
para a harmônica integração social do condenado e do internado”. A legislação tenta, de 
um lado, garantir a dignidade e a humanidade da execução da pena, tornando expressa a 
extensão de direitos constitucionais aos presos e internos, e, de outro, assegurar as condições 
para a sua reintegração social. No Artigo 10 está disposto que “a assistência ao preso e ao 
internado como dever do Estado objetiva prevenir o crime e orientar o retorno à convivência 
em sociedade, estendendo-se esta ao egresso”. A LEP prevê, entre as atenções básicas que 
devem ser prestadas aos presos, assistência à saúde, assistência psicológica, educacional, 
jurídica, religiosa, social e material.

Os ideais previstos pelos legisladores trouxeram para o cerne da discussão polêmicas 
em torno do conceito de ressocialização, finalidade atribuída à prisão moderna e base da 
concepção de execução penal prevista na LEP. Embora a literatura revele a existência de 
controvérsias em torno do tema da ressocialização, qualquer das posições traz propostas 
de ações que têm como finalidade impactar na trajetória de vida dos indivíduos encarcerados.

Entre os especialistas, predomina a opinião sobre a incapacidade da prisão no que 
se refere à ressocialização do condenado. Os ataques mais severos advêm dos adeptos da 
criminologia crítica, que censuram a ressocialização por implicar a violação do livre-arbítrio e 
da autonomia do sujeito, uma vez que a ideia de “tratamento” ou correção do indivíduo que 
sustenta essa perspectiva pressupõe que se deva anular a sua personalidade, suas ideologias 
e suas escalas de valores para adequá-lo aos valores sociais tidos como legítimos. Haveria 
ainda um paradoxo: como esperar que indivíduos desviantes se adequem às regras sociais 
segregando-os completamente da sociedade e inserindo-os em um microcosmo prisional 
com suas próprias regras e cultura? (Bitencourt, 2007; Peter Filho, 2011).
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A opinião quase consensual, no entanto, de que a prisão não é capaz de ressocializar 
não se estende aos rumos que deveriam ser dados à prisão. Quanto a isso, Baratta (1990) 
aponta duas grandes posições: realista e idealista.

Os adeptos da posição realista, partindo da premissa de que a prisão não é capaz de 
se constituir em espaço de ressocialização, defendem que o máximo que ela pode fazer é 
neutralizar o delinquente. Em decorrência, alinham-se ao discurso oficial da prisão como 
prevenção especial negativa (neutralização ou incapacitação do delinquente), que está na 
base do recrudescimento das estratégias de contenção repressiva. No extremo oposto estão 
os que se inserem na posição idealista, que permanecem na defesa da prisão como espaço 
de prevenção especial positiva (ressocialização). Apesar de admitir seu fracasso para este fim, 
advogam que é preciso manter a ideia da ressocialização, visto que seu abandono acabaria 
reforçando o caráter exclusivamente punitivo da pena, dando à prisão a única função de 
excluir da sociedade aqueles que são considerados delinquentes.

Para Baratta, nenhuma dessas duas posições é aceitável. Para ele, a prisão, do modo 
como se apresenta, é de fato incapaz de promover a ressocialização; ao contrário, o que 
ela tem produzido realmente são obstáculos ao alcance deste objetivo. No entanto, apesar 
desse reconhecimento, sustenta que o intuito não deve ser abandonado, mas reconstruído 
e, nesta reconstrução, propõe a substituição dos termos ressocialização e tratamento pelo 
de reintegração social. Para Baratta (1990, p. 3), ressocialização e tratamento denotam 
“uma postura passiva do detento e ativa das instituições: são heranças anacrônicas da velha 
criminologia positivista que tinha o condenado como um indivíduo anormal e inferior que 
precisava ser (re)adaptado à sociedade, considerando acriticamente esta como ‘boa’ e aquele 
como ‘mau’”. Em oposição, o termo reintegração social pressupõe a igualdade entre as partes 
envolvidas no processo, pois requer a “abertura de um processo de comunicação e interação 
entre a prisão e a sociedade, no qual os cidadãos reclusos se reconheçam na sociedade e esta, 
por sua vez, se reconheça na prisão” (idem, ibidem).

Ao seguir essa mesma linha argumentativa, Sá (2005) acrescenta que a oposição aos 
termos reabilitação e ressocialização se dá pela responsabilidade que a sociedade passa a 
ter neste processo. De acordo com suas palavras, “pela reintegração social, a sociedade  
(re)inclui aqueles que ela excluiu, através de estratégias nas quais esses excluídos tenham 
uma participação ativa, isto é, não como meros ‘objetos de assistência’, mas como sujeitos” 
(Sá, 2005, p. 11).

Outra questão abordada por Baratta, quando traz a reflexão sobre o conceito de 
reintegração social, são as condições de cárcere. Na sua perspectiva, tanto sob o prisma da 
integração social como do criminoso, “a melhor prisão é, sem dúvida, a que não existe”, uma 
vez que não há nenhuma prisão boa o suficiente para atingir a reintegração. No entanto, 
“existem algumas piores do que outras” e, assim, qualquer ação, “ainda que seja para guardar 
o preso”, deve ser “encarada com seriedade”, de modo a fazer com que a vida no cárcere seja 
menos dolorosa e prejudicial ao condenado. Dito de outra maneira, “não se pode conseguir 
a reintegração social do sentenciado através do cumprimento da pena, entretanto se deve 
buscá-la apesar dela; ou seja, tornando menos precárias as condições de vida no cárcere, 
condições essas que dificultam o alcance dessa reintegração” (Baratta, 1990, p. 2). Ainda que 
estas ações devam ser valorizadas, Baratta ressalta que não se trata da defesa de um reformismo 
tecnocrático que se restringiria apenas a produzir “uma prisão melhor”, mas de inserir isso 
em uma política maior que caminhe para a direção de uma situação de “menos cárcere”.

Relatorio_Reincidencia_Criminal.indb   14 27/05/2015   12:06:29



15Reincidência Criminal no Brasil

As iniciativas governamentais buscam alcançar maior aproximação e adequação da 
ressocialização aos fins práticos, em virtude de o Estado ter obrigação de oferecer o tratamento 
penal ao condenado. Nas pautas governamentais existe lugar para questionamentos como: 
qual a melhor forma de punir? De que forma punir e recuperar ao mesmo tempo? Que 
estratégias podem ser adotadas visando à reintegração social? Como construir programas 
que tenham efeito na trajetória futura do indivíduo encarcerado? São questões que precisam 
ser enfrentadas e que esta pesquisa, a partir de seus resultados qualitativos, busca fornecer 
alguns insumos.

3 A ESTRATÉGIA GERAL DA PESQUISA

Nas primeiras reuniões da equipe, em agosto de 2011, foram discutidas possíveis formas de 
amostragem, questões logísticas sobre a seleção de pesquisadores nas diferentes regiões para 
realizar a pesquisa de campo. Realizou-se uma visita preliminar à Justiça de Primeiro Grau 
do Distrito Federal, para verificar a disponibilidade de informações e compreender melhor 
o funcionamento dos Juizados Especiais, da Vara de Execuções Penais (VEP) e da Vara de 
Execuções de Penas e Medidas Alternativas. Nas reuniões de setembro e outubro de 2011, 
foram discutidos diferentes desenhos de pesquisa e as estratégias metodológicas adotadas 
em outros estudos sobre fluxo de justiça, penas e medidas alternativas, prisões provisórias e 
reincidência. De janeiro a março de 2012 foi realizada a pesquisa exploratória nos estados 
e, em seguida, foi elaborado o instrumento de coleta de dados, testado entre julho e agosto. 
Paralelamente, trabalhou-se na solicitação dos dados estatísticos aos tribunais de justiça dos 
estados, teste de sua consistência e cálculo da amostra.

As visitas dos pesquisadores às VEPs, Varas de Penas e Medidas Alternativas, Varas 
Criminais e Juizados Especiais Criminais tiveram o objetivo de determinar a quantidade 
e a qualidade dos dados existentes e compreender as especificidades da justiça criminal de 
cada UF a ser pesquisada (quadro 2).

QUADRO 2
UFs visitadas na etapa exploratória da pesquisa

Local Data Estabelecimento da justiça criminal visitado 

Brasília – DF
26/1
27/1

– VEP
– 2o Juizado Especial Criminal; 3a Vara Criminal; Vara de Execuções de Penas e Medidas Alternativas 

Belém – PA 14/2 – Vara de Execuções de Penas e Medidas Alternativas; 2o Juizado Especial Criminal

São Paulo – SP 1/3 – Vara de Penas Alternativas; Juizado Especial Criminal

Curitiba – PR 5/3 – 11a Vara Criminal; Vara de Execuções de Penas e Medidas Alternativas; Juizados Especiais Criminais

Recife – PE 6/3 – Juizados Especiais Criminais; Vara de Execuções de Penas Alternativas; VEP

Maceió – AL 12/3 – Vara de Execuções de Penas e Medidas Alternativas; Juizado Especial Criminal

Vitória – ES
26/3
27/3

– 9a Vara Criminal de Vitória; Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas
– 2o Juizado Especial Criminal de Vitória

Salvador – BA
Barreiras – BA 

27/3
3/4

– 2o Juizado Especial Criminal de Itapoã e Central de Penas Alternativas (Ceapa)
– Juizado Especial Criminal e 1a Vara Criminal

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013.

Elaboração dos autores.

Após a elaboração das questões pela equipe, procedeu-se à preparação do software a 
ser instalado nos laptops dos pesquisadores que iriam a campo em seus respectivos estados. 
Essa tarefa ficou sob a responsabilidade do consultor Renato Sérgio de Lima, que contratou 
uma equipe técnica auxiliar para desenvolver os aplicativos, desenhados para funcionar no 
navegador Google Chrome de maneira off-line, permitindo que os pesquisadores preenchessem 
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os formulários mesmo em localidades nas quais seria difícil o acesso à internet. Julgou-se 
que esse seria um recurso importante para o bom andamento da pesquisa, uma vez que 
muitas comarcas estão situadas em áreas distantes das capitais, com precária cobertura pelas 
empresas de telefonia celular, o que diminuiria a utilidade de um formulário para o uso 
exclusivamente em modo online.

Dessa forma, os instrumentos de coleta de dados elaborados pela equipe de pesquisa 
foram transformados em formulários eletrônicos. Assim, foi preciso verificar se havia lacunas, 
se a ordem das questões havia sido apropriada à coleta de dados em campo e se a redação 
dos itens era de fácil entendimento aos aplicadores. Então, foi realizada uma série de testes 
do formulário, ainda em papel, sendo analisados processos de VEPs conforme o calendário 
mostrado no quadro 3.

QUADRO 3
UFs visitadas para testes do formulário

Local Data Estabelecimento da justiça criminal visitado

Belo Horizonte – MG 18/7 Vara de Execuções Criminais (TJ-MG)

Rio de Janeiro – RJ 23/7 VEPs (TJ-RJ)

Vitória – ES 24/7 VEPs (TJ-ES)

Foz do Iguaçu – PR 27/7 VEPs (TJ-PR)

Maceió – AL 8/8 VEPs (TJ-AL)

Recife – PE 9/8 VEPs (TJ-PE)

Brasília – DF 9/8 VEPs e Vara de Execuções das Penas e Medidas Alternativas (TJ-DF)

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013.

Elaboração dos autores.

Percebeu-se que, nos autos de execução penal, as peças processuais diferenciavam-se 
de comarca para comarca; algumas continham somente o essencial para a execução do réu 
(carta de sentença, guia de recolhimento, conta de liquidação das penas, decisões sobre 
suspensão, revogação e manutenção de benefícios concedidos com manifestações do Ministério 
Público e defesa), outras apresentavam, além das peças obrigatórias da execução penal, os 
principais elementos do processo de conhecimento – Boletim de Ocorrência (BO), folhas 
de antecedentes criminais, denúncia, atas de audiência, sentença, recurso.

Após os testes dos formulários e eventuais correções e adaptações do conteúdo das 
informações que se pretendiam coletar contidas nas peças processuais básicas, tentou-se 
padronizá-los a partir das perguntas principais sobre reincidência criminal e aspectos que 
poderiam ser extraídos sobre os itinerários criminais do réu. Assim, apesar de o formulário 
abranger, em sua totalidade, campos fechados visando obter a padronização quanto aos 
tipos de respostas, evitar erros de interpretação e de preenchimento e maior precisão para a 
elaboração de categorias analíticas, percebeu-se a necessidade de se inserir campos abertos 
que funcionariam com espaços limitados a quinhentos caracteres. Havia assim campos 
abertos para: i) dados de identificação do réu; ii) descrição das modalidades de benefícios; 
iii) descrição das modalidades de penas cumpridas pelo réu; iv) tempo de cumprimento e 
tipo de regime; v) quantidade de tempo compensado e motivo da compensação; vi) motivo 
da remição e compensação do tempo de pena; vii) especificação da pena; e viii) “observações 
gerais” – para que os pesquisadores pudessem descrever situações e fatos que complementassem 
os dados encontrados no processo.

Quanto à etapa de formulação do desenho amostral, ocorreu uma série de problemas. 
A construção da amostra exigia uma lista prévia dos processos de execução penal com baixa 
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definitiva em um determinado ano de referência, para cada um dos estados incorporados na 
pesquisa. Esta lista foi solicitada formalmente aos judiciários dos estados; contudo, poucos 
responderam no prazo previsto. Os dados também foram apresentados com muitas falhas, 
decorrentes de subnotificação, por parte das varas criminais, quanto à baixa de processos. 
Também se recorreu ao Sistema Nacional de Informações Criminais (Sinic), do Departamento 
de Polícia Federal do Ministério da Justiça. Constatou-se, entretanto, que essa referência 
alternativa refletia os mesmos problemas já verificados, uma vez que o sistema é alimentado 
pelas justiças estaduais. Assim, decidiu-se por uma mudança de estratégia. De uma amostra 
aleatória simples, passou-se para uma amostra por conglomerados. Para isso, em vez de uma 
lista prévia de autos findos, precisava-se de uma relação das VEPs, por comarcas. Igualmente, 
não foi possível conseguir essa relação. Ao final, decidiu-se manter a proposta de selecionar 
uma amostra aleatória simples, excluindo-se as UFs cujos dados eram inconsistentes.

Em sequência, como corte da pesquisa, tomou-se uma amostra de indivíduos que 
acabaram de cumprir algum tipo de pena no ano de 2006. A reincidência (pregressa) foi 
estimada de acordo com os registros que constavam nos autos pesquisados dentro dessa 
amostra. Ou seja, verificou-se, entre esses réus, aqueles que já tinham sofrido alguma 
condenação por outro crime no momento em que foram sentenciados à pena, respeitando 
o prazo legal de cinco anos. Em um segundo momento, com base em dados coletados com 
a justiça criminal de cada estado, procurou-se pela ocorrência de uma nova condenação no 
sistema entre os anos de 2006 e 2011.

Desse modo, foi realizada a seleção amostral de autos findos de execução penal nas VEPs, 
com intervalo de confiança de 95% e margem de erro de 2,5%, representativa e significativa 
para sete estados da Federação: Rio Grande do Sul, Paraná, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
Espírito Santo, Alagoas e Pernambuco. Todavia, no decorrer da pesquisa, os pesquisadores 
responsáveis pela coleta de dados do Espírito Santo e Rio Grande do Sul descobriram que a 
listagem de processos enviados pelos tribunais dos respectivos estados estava incompatível 
com o ano de baixa definitiva de 2006. No caso do Espírito Santo, constatou-se que as 
informações tratavam de processos que haviam sido baixados no referido ano sem, no entanto, 
serem encerrados, pois davam prosseguimento ao andamento em outra comarca. Assim, 
dos 298 processos referentes à amostra, um número próximo à metade (138) encontrava-se 
ainda em tramitação; um quinto (70) estava sendo executado em comarcas com menos de 
100 mil habitantes por estado; outros (cinco) foram executados fora do estado, não sendo 
possível obter informação a respeito; e ainda, para aqueles processos que foram arquivados 
(73), nenhum deles se referia ao ano de referência, sendo que outros três não puderam 
ser determinados.

No caso do Rio Grande do Sul, a listagem passada referia-se aos processos de conhecimento, 
não sendo possível localizar a comarca e o estado para aonde foram remetidos os processos 
de execução. Dessa forma, o estudo prosseguiu tendo por objeto cinco estados, a respeito 
dos quais seria possível contar com dados confiáveis sobre o universo de ações de execução 
penal com baixa definitiva no ano de 2006: Paraná, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Alagoas 
e Pernambuco (tabela 1).
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TABELA 1
UFs que permaneceram no levantamento (amostra de sete UFs selecionadas)

UFs Comarcas Varas Processos

Alagoas   2   3 208

Minas Gerais 33 43 365

Pernambuco   1   3 336

Paraná   8 10 226

Rio de Janeiro   1   1 363

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013.

Elaboração dos autores.

Finalmente, como observação relevante, esperou-se encontrar uma taxa de reincidência 
relativamente baixa, pois o indivíduo tem de ser condenado até cinco anos após a extinção 
da pena anterior. Não há aqui nenhuma objeção prática ao fato de a legislação brasileira 
desconsiderar para efeito legal a reincidência após esse prazo de cinco anos. Na verdade, 
é importante que o faça para reduzir a estigmatização e se afastar do bis in idem. Mas é 
necessário reconhecer os limites colocados por essa escolha. O resultado não dirá muito, 
por exemplo, sobre a reentrada de pessoas no sistema de justiça criminal.

Por sua vez, a pesquisa qualitativa teve como foco conhecer algumas políticas de reintegração 
social desenvolvidas pela execução penal em território brasileiro, trazendo elementos que 
permitissem refletir sobre a sua contribuição para a reinserção social do apenado e a redução 
da reincidência criminal. De modo específico, pretendeu levantar, entre outros pontos, os 
seguintes aspectos sobre a realidade da política de reintegração social: i) programas, projetos 
e outros tipos de iniciativas existentes; ii) estratégias de implementação e desenvolvimento 
dos programas, projetos e outras iniciativas; iii) percepção dos operadores da execução penal 
e dos agentes envolvidos na realização dos programas sobre a reincidência (profissionais da 
equipe técnica dos órgãos de governo, agentes penitenciários, professores, assistentes sociais, 
psicólogos etc.); iv) percepção dos agentes do sistema de justiça sobre a política de reintegração 
social e sobre a reincidência (juízes, promotores, defensores públicos); e v) percepção dos 
apenados sobre os programas dos quais participam e sobre a reincidência.

Buscou-se, portanto, conhecer as percepções sobre a reintegração social por meio 
da perspectiva dos diversos sujeitos envolvidos, considerando suas diferentes inserções no 
mundo institucional. A pesquisa trouxe uma pluralidade de significados e possibilidades ao 
realizar uma interpretação multi-informada sobre a temática e escapar de visões generalistas.

Com a finalidade de aprofundar a investigação, foram realizados estudos de casos 
em localidades restritas. Foram visitadas três UFs, cujo critério de escolha pautou-se pela 
possibilidade de explorar analiticamente diferentes dimensões que compõem a problemática 
da reintegração social do apenado. Sem qualquer pretensão de representatividade, os estudos de 
caso apresentados foram exemplares, no sentido de serem úteis para pensar o problema em foco.

A pesquisa foi realizada por uma equipe interdisciplinar, composta por uma antropóloga, um 
sociólogo e duas advogadas, ambas com pós-graduação em ciências sociais. Para operacionalizar 
o trabalho, cada um de seus integrantes ficou responsável pela realização da pesquisa de 
campo em uma localidade. Posteriormente, para a construção do relatório, os pesquisadores 
levaram a efeito a discussão conjunta de cada caso, buscando aprofundamento analítico.

Optou-se por desidentificar as experiências, nomeando os casos estudados com as letras 
A, B e C. A decisão de não identificar foi tomada por respeito ao compromisso assumido 
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pela equipe com os atores que contribuíram com a pesquisa. Além disso, ao não identificar 
as experiências, espera-se que o estudo não se converta em instrumento de pressão sobre os 
gestores, já que não teve caráter denunciativo.

A pesquisa foi realizada ao longo de 2013, mas a duração do trabalho de campo não foi 
a mesma em todos os casos. No caso A foram realizadas três visitas ao campo no primeiro 
semestre, com duração de uma semana cada uma. Duas pesquisadoras estiveram à frente 
deste campo: a antropóloga e uma das advogadas pós-graduada em ciências sociais. No caso 
B, sob a responsabilidade da outra pesquisadora com formação em direito, foram feitas dez 
visitas ao campo no segundo semestre. Por último, no caso C, a cargo do sociólogo, foram 
realizadas duas visitas ao campo no segundo semestre, com duração de uma semana cada uma.

Em todos os casos, as atividades e os procedimentos da pesquisa tiveram como foco 
atores participantes da administração do sistema prisional, da elaboração e execução de 
programas, projetos e ações voltados à reintegração social, atores do sistema de justiça, além 
dos apenados. Teve-se o cuidado de estabelecer contatos prévios por telefone e por meio 
de ofícios com órgãos do Executivo e do Judiciário. Nesses contatos, eram explicados os 
objetivos da pesquisa e também solicitado o agendamento de entrevistas com atores-chave 
que poderiam autorizar a realização da pesquisa e abrir as portas para o campo. Em nenhum 
dos casos houve negação à nossa demanda e colocados empecilhos à realização do campo.

A pesquisa em fontes secundárias implicou a organização dos dados disponíveis 
sobre a política de reintegração social nos sistemas prisionais dos estados a serem visitados.  
O objetivo deste levantamento foi instrumentalizar o pesquisador com informações que 
o subsidiassem na escolha das experiências e das unidades prisionais que seriam objeto de 
investigação mais aprofundada.

A pesquisa em fontes primárias foi realizada por meio de entrevistas individuais, grupos 
de discussão e observação direta. Nos três casos, A, B e C, as entrevistas individuais e os 
grupos de discussão foram apoiados por um roteiro temático e seguiram um esquema geral, 
mas puderam incorporar temas adicionais pertinentes a cada um dos sujeitos entrevistados. 
Também corroborou para que as entrevistas tivessem essa maleabilidade dos elementos trazidos 
pela observação direta, técnica que consiste na observação de eventos e de comportamentos, 
verbais e não verbais, relacionados ao objeto de estudo e no levantamento de informações 
obtidas por meio de conversas informais. O uso da observação direta nos estudos de caso 
realizados foi de extrema importância ao trazer para a pesquisa informações sobre o cotidiano 
das unidades prisionais, mostrando como os discursos dos diversos atores atualizam-se 
na prática. Assim, pode-se afirmar que as entrevistas individuais e as discussões grupais 
progrediram com a observação, de maneira concertada, uma técnica alimentando a outra, 
o que possibilitou estabelecer um diálogo entre o ponto de vista do entrevistado e o que 
foi observado em campo, além de escapar de um jogo de perguntas e de respostas prontas.

No caso A foram entrevistados individualmente o responsável pela administração 
geral das penitenciárias do estado, o diretor do departamento de inteligência, o diretor da 
administração das unidades prisionais, o diretor de uma das unidades do sistema prisional, o 
gerente do regime semiaberto, o gerente de informação e estatística e o juiz da VEP. Os atores 
foram entrevistados em seus locais de trabalho e em horário de expediente, com duração de 
cerca de uma hora e meia a duas horas. Por razão de várias interferências externas, a entrevista 
com o juiz teve de ser interrompida no primeiro encontro, tendo tido prosseguimento em 
outra ocasião, fora do horário de atendimento ao público.
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Também foram entrevistados individualmente os gerentes das áreas de trabalho, 
educação, saúde, assistência social e reintegração social. Pediu-se a esses atores que reunissem 
suas equipes para uma conversa coletiva com as pesquisadoras, o que ocorreu em outro 
momento. A gerente de trabalho levou as pesquisadoras para conhecer um dos galpões 
onde funcionavam oficinas de marcenaria e tear. Nesta oportunidade foi possível conversar 
rapidamente com os presos que ali se encontravam. A gerente de saúde circulou com as 
pesquisadoras por todo o sistema prisional e mostrou detalhadamente o funcionamento da 
unidade de saúde em um dos presídios.

Foram formados grupos de discussão com os integrantes das equipes das gerências de 
trabalho, educação, saúde, assistência social, reintegração social, agentes penitenciários que 
faziam a segurança em uma das unidades prisionais e com a equipe da Unidade Especial de 
Ressocialização (UER). As entrevistas tiveram duração de cerca de duas horas e foram realizadas 
no horário de trabalho dos funcionários, em locais próximos às salas das coordenações das 
áreas, situadas fora das unidades prisionais. Constituiu exceção a entrevista com os agentes 
da segurança, com a equipe da UER e com a equipe de reintegração social: as duas primeiras 
foram realizadas no interior das unidades prisionais e a última no centro da cidade, onde 
a administração geral das penitenciárias do estado alugou um espaço destinado a essa 
coordenação para tentar facilitar a aproximação com o egresso.

Realizaram-se também grupos de discussão com internos do regime fechado, com 
condenados em cumprimento de regime semiaberto e com internos da UER. A entrevista 
com os internos do regime fechado ocorreu na sala da direção do presídio e teve a presença 
do diretor, que se manteve em atitude de reserva durante as duas horas de conversa.  
A entrevista com condenados do regime semiaberto foi no centro da cidade, na empresa 
pública em que trabalhavam. Colocou-se à disposição das pesquisadoras uma sala para onde 
foram encaminhados os trabalhadores e trabalhadoras e não houve espectadores externos. 
No caso dos internos da UER, a entrevista ocorreu em uma sala de aula da unidade. A porta 
manteve-se fechada, ficando do lado de fora um agente penitenciário que fazia a segurança. 
Depois de mais de duas horas, este agente interrompeu a entrevista para avisar que era hora 
de os presos se recolherem e a conversa teve então que ser encerrada.

As entrevistas foram gravadas com a autorização dos atores. O único entrevistado que 
não permitiu o registro da conversa foi o diretor da área de inteligência. De maneira geral, 
a presença do gravador não intimidou os atores.

No caso B, foram entrevistados individualmente o responsável pela administração geral 
das penitenciárias do estado, o superintendente de assistência ao preso, o superintendente de 
gestão de vagas, o diretor da assistência religiosa e política sobre drogas, o diretor da assistência 
educacional, o diretor da assistência à saúde e psicossocial, o diretor do departamento de 
inteligência, o diretor do programa de atendimento ao egresso, o diretor do programa 
de penas e medidas alternativas, a coordenadora do Núcleo de Assistência à Família do 
Preso, a coordenadora da Central de Recepção de Flagrantes, os diretores de duas unidades 
do sistema prisional, uma delas de gestão público-privada, bem como a vice-presidente da 
Apac, membros da Pastoral Carcerária, o juiz corregedor e o juiz da VEP. Os atores foram 
entrevistados em seus locais de trabalho e em horário de expediente, cada entrevista durando 
cerca de uma hora.

Na unidade prisional comum foram entrevistadas as equipes de técnicos das áreas de 
trabalho, educação, saúde, psicologia e assistência social. A pesquisadora pôde acompanhar 
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um dia de reunião da Comissão Técnica de Classificação (CTC), por meio da qual foram 
avaliados cerca de sete casos, sem autorização para gravação. Na semana seguinte, pôde 
entrevistar as equipes separadamente. Os professores foram entrevistados na biblioteca da 
escola no interior da unidade, as equipes das áreas de assistência social e psicologia foram 
entrevistadas nas respectivas salas de atendimento, que ficam situadas em espaços contíguos. 
A equipe de enfermagem foi entrevistada no ambulatório. As equipes direcionadas para as 
assistências concentravam-se em um espaço comum, à exceção da escola, que se localizava 
em espaço mais afastado.

Realizaram-se grupos de discussão com os integrantes das equipes das gerências de 
trabalho, educação, saúde, assistência social e agentes penitenciários que faziam a segurança 
em uma das unidades prisionais. As entrevistas tiveram duração aproximada de uma hora e 
meia. Os grupos foram realizados no horário de trabalho dos funcionários.

Foram também realizados grupos de discussão com internos do regime fechado.  
A entrevista com estes internos ocorreu na biblioteca da escola, acompanhada de longe por 
um agente penitenciário.

Na unidade de gestão público-privada, a pesquisadora entrevistou o diretor-geral público 
e o diretor-geral privado da unidade; o diretor de uma das unidades apresentou a estrutura 
do local, as vivências, as áreas de trabalho, lazer e o moderno aparato de segurança que 
envolve a unidade; as equipes das áreas de assistência social, psicologia, agentes penitenciários, 
monitores e os presos foram entrevistados com o acompanhamento direto de um monitor 
que observava atentamente a entrevista, mas sem se manifestar.

A primeira visita à Apac foi realizada por duas pesquisadoras, a antropóloga e a 
pesquisadora responsável pelo campo. Nesta ocasião, a estrutura formal da unidade foi 
apresentada a elas pela encarregada administrativa. Em um segundo momento, a pesquisadora 
responsável realizou um trabalho de campo que se iniciou no domingo à tarde, com o dia 
de visita familiar, e terminou na quinta-feira pela manhã, pernoitando em espaço cedido ao 
uso de visitantes no interior da unidade. Nessa oportunidade, ela pôde realizar entrevistas 
livres e semiestruturadas com o coordenador da segurança, a encarregada administrativa, 
a vice-presidente, uma professora, psicólogas, agentes da segurança, diversos internos dos 
regimes semiaberto e fechado.

As entrevistas foram gravadas com a autorização dos atores. O único entrevistado que 
não permitiu o registro da conversa foi o juiz corregedor.

No caso C foram realizadas duas visitas. O intuito era conhecer principalmente a 
experiência do Módulo de Respeito, política relativamente nova no campo da execução 
penal no Brasil. Nestas duas oportunidades foram realizadas quinze entrevistas, gravadas 
com a devida autorização dos entrevistados.

Entrevistaram-se individualmente em seus respectivos escritórios: o gestor de políticas 
penitenciárias da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (Seap), um funcionário 
administrativo ligado à direção do complexo prisional, o gerente de educação do complexo 
prisional, a supervisora da empresa conveniada com o Módulo de Respeito, o gerente de 
convênios de cunho industrial, o juiz corregedor auxiliar e a juíza de execução penal. Também 
foram entrevistadas conjuntamente duas enfermeiras da unidade de presos provisórios, 
entrevista esta realizada na sala da enfermaria.
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Também foram feitas entrevistas, nas dependências do Módulo de Respeito, com 
funcionários envolvidos com essa metodologia, como a ex-coordenadora, a psicóloga, duas 
assistentes sociais, o agente penitenciário de segurança e o coordenador.

Por fim, organizaram-se grupos de discussão com internos (presos provisórios) do Módulo 
de Respeito e da unidade de presos condenados. A conversa envolvendo os presos do Módulo de 
Respeito foi realizada durante a visita diária das assistentes sociais, que cumpriram com suas 
atividades em ambiente separado. Portanto, houve total privacidade no refeitório deste módulo 
entre o pesquisador e um grupo de seis internos voluntários. No caso dos presos da unidade de 
condenados, a discussão ocorreu entre aproximadamente oito internos, sempre com a presença 
de um agente penitenciário e de uma funcionária da administração.

A direção do presídio indicou uma funcionária para acompanhar os trabalhos do 
pesquisador. Esta funcionária havia sido coordenadora do Módulo de Respeito até pouco 
tempo antes da visita, e por isso possuía facilidade de imersão nos ambientes que interessava à 
pesquisa. Além disso, a profissional gozava da afinidade dos presos em geral e foi compreensiva 
quanto aos métodos de pesquisa, interferindo o mínimo possível nas entrevistas.

4 A PESQUISA QUANTITATIVA I: PERFIL DOS APENADOS E 
   REINCIDENTES

Além do objetivo de definir uma taxa de reincidência legal, a partir dos dados coletados em 
alguns estados do país, também se buscou oferecer um perfil dos apenados reincidentes. 
O universo empírico do estudo foi de 936 apenados de cinco UFs.

É importante observar que a coleta de dados gerou duas bases distintas. Uma diz 
respeito aos dados relativos aos réus, 936 apenados, dos quais foram utilizados 912 que 
tinham informações disponíveis. A outra refere-se aos dados dos processos de origem, 915 
processos. Ao contrário do que possa parecer em um primeiro momento, nem sempre 
ocorre uma ligação entre os dados de cada uma dessas bases. Em primeiro lugar porque há 
processos de execução que não contêm informações sobre o(s) processo(s) de conhecimento 
(em 23 casos). Isto ocorre porque as informações foram coletadas junto aos processos de 
execução, nos quais, em alguns casos, não havia informações dos processos de origem ou 
essas informações não estavam claras. Em segundo lugar porque há processos de execução 
que se referem a mais de um processo de conhecimento e, portanto, com informações sobre 
mais de uma condenação (em dezessete casos).

A informação sobre a possível reincidência do réu estava presente na base de dados 
dos processos de origem. Para que os dados relativos a um só réu não fossem contabilizados 
mais de uma vez, foi preciso eliminar os processos excedentes que diziam respeito ao mesmo 
réu. Desta forma, o número de processos identificados era 889. Entre estes existiam casos 
em que não havia informação sobre a reincidência (72 casos) e isto influenciava de forma 
tendenciosa a taxa.6 Por isso, optou-se por excluí-los do cálculo, restando 817 casos.

4.1 Taxa de reincidência

A proporção de observações é diferenciada entre os estados, impossibilitando comparações 
entre eles. Entre os 817 processos válidos para o cálculo da taxa de reincidência, foram 

6. Nestes casos, em que não há informação sobre a reincidência, não é possível fazer qualquer inferência sobre eles. Porém, se optássemos 
por utilizá-los, eles estariam enviesando negativamente a taxa, uma vez que no cálculo eles seriam incluídos na resposta “não reincidente”.
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constatadas 199 reincidências criminais. De tal modo, a taxa de reincidência, calculada pela 
média ponderada, é de 24,4% (tabela 2).

TABELA 2
Número de apenados, não reincidentes e reincidentes

UFs da amostra Processos válidos Não reincidentes Reincidentes

Al, MG, PE, PR e RJ 817 618 199

% 100 75,6 24,41

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013.
Nota: 1 Refere-se à média ponderada por estado.

Elaboração dos autores.

4.2 Faixa etária

A faixa etária predominante dos apenados no momento do crime foi de 18 a 24 anos, com 
42,1% do total de casos – 44,6% entre os não reincidentes e 34,7% entre os reincidentes 
(tabela 3). Essa diferença proporcional entre reincidentes e não reincidentes nessa faixa etária 
talvez possa ser explicada pelo corte da idade mínima para a imputabilidade penal, que é 
aos 18 anos. Assim, existe uma boa chance de os réus mais jovens não serem reincidentes. 
Apesar disso, quando comparados com outros grupos etários, a proporção de reincidentes 
com menos de 25 anos é considerável, equivalendo a um terço do total de reincidentes.

Verifica-se ainda que 62,8% da amostra é formada por uma população jovem. Este 
dado está próximo ao publicado no Fórum Brasileiro de Segurança Pública (Brasil, 2013), 
que demonstra que 54,8% do total de apenados no Brasil em 2012 tinha idade entre 18 e 
29 anos.

TABELA 3
Número de apenados, não reincidentes e reincidentes por faixa etária

Faixa etária

Reincidente Apenados

Não Sim

Número % Número % Número %

18 a 24 anos 211   44,6   51   34,7 283   42,1

25 a 29 anos   97   20,5   33   22,4 139   20,7

30 a 34 anos   51   10,8   28   19,0   89   13,2

35 a 39 anos   40     8,5   16   10,9   61     9,1

40 a 44 anos   23     4,9     6     4,1   31     4,6

45 a 49 anos   20     4,2     7     4,8   30     4,5

A partir de 50 anos   31     6,6     6     4,1   39     5,8

Total 473 100,0 147 100,0 672 100,0

Sem informação 145     52   240  

Total geral 618  199  912  

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013.

Elaboração dos autores.

Obs.: Pode haver uma diferença de 1 ou 2 décimos nas porcentagens totais, resultado do arredondamento dos valores decimais das porcentagens 
somadas.

A literatura internacional tem apontado que, quanto menor a idade do primeiro delito, 
maiores as chances de reincidência (Martinez, 1992; Nagin, 1992 apud Mariño, 2002). Nos 
dados coletados podemos perceber que a faixa mais jovem tem maior proporção na amostra 
de não reincidentes, já na faixa dos 25 anos em diante, a proporção de reincidentes tende 
a ser maior que a de não reincidentes, o que significa dizer que há algum crime pelo qual o 
réu foi condenado em uma idade inferior àquela em que se encontra nessa amostra.
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4.3 Sexo

Os dados revelam que 91,9% dos apenados eram do sexo masculino, contra 8,1% do sexo 
feminino. Há uma diferença significativa entre o universo de apenados não reincidentes e 
dos reincidentes no que diz respeito ao sexo, visto que a proporção de homens reincidentes 
é bem maior que a de mulheres reincidentes. Em cada dez não reincidentes, um é do sexo 
feminino. Porém, entre os reincidentes, a proporção de mulheres é de apenas 1,5% (tabela 4).

Demonstra-se com isso que a população feminina é bem menos frequente entre os 
reincidentes, pois a proporção de mulheres entre os não reincidentes é sete vezes maior que 
entre os reincidentes. De acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (Brasil, 2013), 
os homens, em 2012, representavam 93,8% da população carcerária do país, e as mulheres, 
6,2%. Assim, a proporção de homens entre os reincidentes da amostra é superior também 
à proporção de homens no sistema penitenciário brasileiro como um todo.

TABELA 4
Número de apenados, não reincidentes e reincidentes por sexo

Sexo

Reincidente Apenados

Não Sim

Número % Número % Número %

Feminino   66   10,7     3     1,5   73     8,1

Masculino 548   89,3 193   98,5 826   91,9

Total 614 100,0 196 100,0 899 100,0

Não informado     4       3     13  

Total geral 618  199  912  

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013.

Elaboração dos autores.

4.4 Raça e cor

Quando se analisam os dados referentes a raça e cor dos apenados, podemos observar uma 
diferença no que diz respeito à proporção de pretos e pardos comparativamente à de brancos. 
Entre os não reincidentes, a população parda é maioria (53,6%). Entre os reincidentes a 
maioria é branca (53,7%) (tabela 5). Os dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
(Brasil, 2013) revelam que pretos e pardos perfaziam 60,8% da população carcerária 
brasileira em 2012, dados muito próximos da quantidade geral de apenados pretos e pardos 
na amostra (60,3%).

Nos formulários de pesquisa havia ainda as categorias amarela e indígena, porém ambas 
não se fizeram presentes nos dados coletados. A última categoria disponível no formulário, 
a de “não informado”, alcançou cerca de 45% dos dados relativos aos não reincidentes, 
39% dos dados relativos aos reincidentes e 43% entre a população geral dos apenados (essa 
grande proporção de dados não informados pode, obviamente, enviesar qualquer análise a 
ser feita com relação às categorias raciais).

Segundo dados do último Censo Demográfico do IBGE, pretos e pardos representam 
55% da população brasileira, o que significa que sua proporção na amostra analisada é superior 
àquela encontrada na população em geral. Este fato tem sido objeto de muitos estudos, que 
têm demonstrado a existência de um filtro racial nas abordagens e prisões efetuadas pelas 
polícias brasileiras, que de forma seletiva e racista colocam como “clientes” preferenciais 
jovens, negros e moradores da periferia sob custódia (Ramos, 2002; Adorno, 1996; Cano, 
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2010). Este argumento ganha ainda mais força quando verificamos que 67,5% das vítimas 
de morte por agressão em 2011 eram pretas e pardas, que representaram impressionantes 
35.207 tiradas de forma violenta em apenas um ano.

Estudos internacionais também têm apontado para a filtragem racial nas abordagens e 
prisões de outras polícias no mundo: Broadhurst e Loh (1995 apud Mariño, 2002) verificaram 
tendências discriminatórias nas prisões de aborígenes na Austrália; Blumstein e Graddy 
(1981 apud Mariño, 2002) demonstraram que havia fortes tendências discriminatórias 
contra negros e outras minorias nos Estados Unidos, embora não tenham verificado se o 
fator raça teve influência na reincidência criminal.

TABELA 5
Número de apenados, não reincidentes e reincidentes por raça e cor

Raça e cor

Reincidente Apenados

Não Sim

Número % Número % Número %

Branca 116   34,3   65   53,7 206   39,8

Preta   41   12,1   14   11,6   61   11,8

Parda 181   53,6   42   34,7 251   48,5

Total 338 100,0 121 100,0 518 100,0

Não informado 280     78   394  

Total geral 618   199   912  

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013.

Elaboração dos autores.

Obs.: Pode haver uma diferença de 1 ou 2 décimos nas porcentagens totais, resultado do arredondamento dos valores decimais das porcentagens 
somadas.

4.5 Escolaridade

A porcentagem de analfabetos entre os apenados (8,8) é ligeiramente inferior à média 
nacional (tabela 6). De acordo com dados do Censo de 2010, o Brasil possui uma taxa de 
analfabetismo de 9,6% na população com 15 anos ou mais. Contudo, na amostra geral 
de apenados, os sem instrução ou com ensino fundamental perfazem 75,1% do total, 
proporção que é ainda mais contundente entre os reincidentes, nos quais 80,3% da amostra 
encontram-se nessa categoria.

Por sua vez, os dados relativos a graus de instrução mais elevados são encontrados em 
menor proporção entre os apenados que na média brasileira. Entre a população brasileira, 
17,4% das pessoas possuem o ensino fundamental completo ou o médio incompleto; entre 
a amostra de apenados, porém, a proporção é inferior nestas categorias, 14,4%. Os dados 
brasileiros relativos ao ensino médio completo e superior incompleto perfazem 23,4% 
da população, número quase três vezes superior à amostra dos apenados, que é de 8,5%. 
Entretanto, na população com ensino superior completo essa diferença agrava-se ainda mais: 
entre os apenados tem-se 1,9% com este nível de escolaridade. Apenas 0,7% dos reincidentes 
possui ensino superior (trata-se, na verdade, de um único caso).
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TABELA 6
Número de apenados, não reincidentes e reincidentes por escolaridade

Escolaridade

Reincidente Apenados

Não Sim

Número % Número % Número %

Analfabeto(a)   45     9,8   10     6,8   59     8,8

Sabe ler e escrever 124   27,1   22   15,0 163   24,3

Ensino fundamental incompleto 172   37,6   86   58,5 282   42,0

Ensino fundamental completo   43     9,4   16   10,9   72   10,7

Ensino médio incompleto   18     3,9     4     2,7   25     3,7

Ensino médio completo   37     8,1     8     5,4   49     7,3

Ensino superior incompleto     7     1,5       0,0     8     1,2

Ensino superior completo ou pós-graduação   11     2,4     1     0,7   13     1,9

Total 457 100,0 147 100,0 671 100,0

Não informado 161     52   241  

Total geral 618  199  912  

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013.

Elaboração dos autores.

Obs.: Pode haver uma diferença de 1 ou 2 décimos nas porcentagens totais, resultado do arredondamento dos valores decimais das porcentagens 
somadas.

4.6 Ocupação

No que se refere à ocupação dos apenados, a maior parte deles declarou ter uma profissão ou 
emprego, 88,9% (tabela 7). A porcentagem de apenados nessa condição foi bastante similar 
na amostra total e na amostra de reincidentes. Também não houve diferença significativa 
entre os dois grupos na porcentagem de apenados que se declararam desempregados.

TABELA 7
Número de apenados, não reincidentes e reincidentes por ocupação

Ocupação

Reincidente Apenados

Não Sim

Número % Número % Número %

Aposentado     8     1,5       0,0     8     1,1

Desempregado   30     5,7     9     5,6   41     5,4

Estudante   31     5,9     3     1,9   35     4,6

Ocupado 459   86,9 148   92,5   675   88,9

Total 528 100,0 160 100,0 759 100,0

Não informado   90     39   153  

Total geral 618  199  912  

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013.

Elaboração dos autores.

5 A PESQUISA QUANTITATIVA II: INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

Em suas várias acepções e conceitos, as principais pesquisas brasileiras que analisaram a 
reincidência criminal (detalhadas no quadro 1) dedicaram grandes esforços para mensurar 
o tamanho do fenômeno e, como complemento, para caracterizar o perfil socioeconômico 
e demográfico dos presos, tal como feito na seção 2 deste texto. Por esse padrão da literatura 
nacional, há pouca discussão sobre o rito processual e os mecanismos de produção e reprodução 
de carreiras delinquenciais, bem como reflexões sobre o impacto da estrutura do sistema de 
justiça criminal na determinação das características da população prisional.
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Por essa perspectiva, na ideia de propor cenários e programas de pesquisa futura, seria 
importante vincular os estudos sobre reincidência aos estudos e sobre o fluxo de funcionamento 
do sistema de justiça criminal brasileiro. Como exemplo, o sistema desenvolvido pela Fundação 
Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade), vinculada à Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional do Estado de São Paulo, com dados da década de 1990 que são 
descritos no quadro 4, permite visualizar que o tempo médio entre as fases de processamento 
do crime de homicídio pelo sistema de justiça chegava, nos anos 1990, a 1.452 dias (cerca 
de quatro anos). Para os estupros, o tempo médio era de 1.154 dias (cerca de três anos); e, 
para os roubos, de 791 dias (cerca de dois anos).7

QUADRO 4
Funcionamento da justiça criminal

Tempo médio entre as fases do 
processo para envolvidos em homicídio 
– Estado de São Paulo (1991-1993)

Tempo médio entre as fases do processo 
para envolvidos em roubo – Estado de 
São Paulo (1991-1993)

Tempo médio entre as fases do processo para 
envolvidos em estupro – Estado de São Paulo 
(1991-1993)

Fases do processo Dias Fases do processo Dias Fases do processo Dias

Ocorrência até inquérito      21 Ocorrência até inquérito   25 Ocorrência até inquérito      53

Inquérito até impronúncia    977 Inquérito até sentença 390 Inquérito até sentença    431

Inquérito até pronúncia    736 Inquérito até execução da pena 766 Inquérito até execução da pena 1.101

Inquérito até execução da pena 1.431 Sentença até execução da pena 495 Sentença até execução da pena    751

Pronúncia até sentença    524

Sentença até execução da pena    406

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo/Seap, Secretaria de Segurança Pública (SSP) do Estado de São Paulo, Empresa de Processamento 
de Dados de São Paulo (Prodesp) e Fundação Seade.

Elaboração dos autores.

Os dados da Fundação Seade são da década de 1990 e correspondem apenas ao estado de 
São Paulo, que concentra o maior volume de processos criminais do país, mas dão contexto à 
parte sobre informações processuais desta pesquisa do Ipea/CNJ e reforçam a importância que 
o CNJ tem atribuído ao desenvolvimento de métricas, mecanismos de gestão e padronização 
de procedimentos que possam diminuir os tempos médios da justiça brasileira.

5.1 Tempo decorrido entre o fato e a condenação

Segundo a pesquisa do Ipea/CNJ, não foram observadas diferenças significativas entre a amostra 
total e a amostra de reincidentes no que diz respeito ao tempo decorrido entre a ocorrência 
criminal e a data da condenação. Quando se considera o universo total da pesquisa, observa-se que 
44,6% dos processos foram concluídos em doze meses ou menos, o que aconteceu em 41,4% dos 
processos envolvendo apenados reincidentes (tabela 8). Ao se comparar os apenados reincidentes 
com aqueles que não são reincidentes, estas diferenças também são pequenas.

O tempo médio de processamento penal da amostra pesquisada é de um ano e onze 
meses. Se os números da pesquisa do Ipea/CNJ pudessem ser diretamente comparados aos 
do sistema da Fundação Seade, seria possível supor que houve uma redução dos tempos 
médios de processamento de delitos. Essa hipótese também verifica-se pelos dados da 
própria pesquisa, em que o tempo médio de processamento diminui ao longo das décadas. 
Em nossa amostra, nos crimes cometidos até o final da década de 1980, o tempo médio de 
processamento criminal era de três anos e três meses, na década de 1990 o tempo era de 
dois anos e cinco meses e nos anos 2000, de um ano e três meses.

7. Disponível em: <http://www.seade.gov.br/projetos/acervossp/justica_criminal.php#>. Acesso em: 14 dez. 2013. O sistema analisou 
todos os registros das bases de dados do Tribunal de Justiça e das Secretarias de Segurança Pública e Administração Penitenciária do 
Estado de São Paulo.
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TABELA 8
Número de processos de não reincidentes e reincidentes, por tempo decorrido entre o fato e a 
condenação do réu 

Tempo

Reincidente Processos

Não Sim

Número % Número % Número %

Até 12 meses 245   46,5   72   41,4 344   44,6

De 12 a 23 meses 129   24,5   52   29,9 204   26,5

De 24 a 35 meses 51     9,7   18   10,3   76    9,9

Acima de 36 meses 102   19,4   32   18,4 147   19,1

Total 527 100,0 174 100,0 771 100,0

Não informado   91     25   144  

Total geral 618  199  915  

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013.

Elaboração dos autores.

Obs.: Pode haver uma diferença de 1 ou 2 décimos nas porcentagens totais, resultado do arredondamento dos valores decimais das porcentagens 
somadas.

5.2 Motivo de baixa do processo de execução

Por certo outros dados ponderam que o desafio ainda é grande, como aqueles que constataram 
que a morte do condenado foi o motivo de baixa processual de 11,5% dos apenados reincidentes, 
o que ocorreu em 10% dos casos da amostra total. A prescrição também aparece como dado 
importante: 12,8% na amostra geral e 19,2% na amostra dos reincidentes. E ainda 74,4% 
dos apenados cumpriram a pena de forma integral, sendo os dados um pouco inferiores na 
população reincidente: apenas 65,9% (tabela 9).

TABELA 9
Número de processos de não reincidentes e reincidentes, por motivo da baixa do processo de 
execução

Motivo da baixa

Reincidente Processos

Não Sim

Número % Número % Número %

Absolvição       0,0     2     1,1     3     0,4

Anistia, graça ou indulto   13     2,2     3     1,6   17     2,0

Cumprimento integral da pena 454   78,1 120   65,9 627   74,4

Morte do condenado   47     8,1   21   11,5   84   10,0

Prescrição   64   11,0   35   19,2 108   12,8

Retroatividade     3     0,5     1     0,5     4     0,5

Total 581 100,0 182 100,0 843 100,0

Sem informação   37     17     69  

Total geral 618  199  912  

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013.

Elaboração dos autores.

Obs.: Pode haver uma diferença de 1 ou 2 décimos nas porcentagens totais, resultado do arredondamento dos valores decimais das porcentagens 
somadas.

Enfim, chama a atenção os dados referentes às baixas por morte do condenado e por 
prescrição: enquanto na amostra geral esses casos somam 22,8%, na amostra de reincidentes 
chegam à soma de 30,7%.
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5.3 Tipo penal imputado ao apenado na sentença

Os tipos penais imputados aos apenados referem-se em grande parte a crimes contra 
o patrimônio, que no total de processos somam 40,9%. Entre os não reincidentes essa 
porcentagem diminui um pouco, 39,2%. Porém, entre os reincidentes ela cresce e chega a 
ultrapassar os 50%. O crime de furto foi o mais frequente em todas as categorias.

Em termos comparativos, o estudo produzido por Mariño (2002) sobre a reincidência 
criminal em Porto Alegre verificou que, com relação ao status jurídico dos apenados, apenas 
uma variável, o roubo (crime contra o patrimônio), apresentou um efeito importante sobre 
a reincidência. Tal ponto valeria ser mais bem estudado em projetos futuros.

O crime de tráfico de drogas aparece em 11,9% dos casos entre os reincidentes e 
em 17,7% dos casos envolvendo todos os sujeitos pesquisados.8 Os crimes de homicídio 
e latrocínio representam 8,8% das ocorrências quando do total da amostra e têm maior 
proporção entre aqueles não reincidentes (8,7%) que entre os reincidentes (5,7%) (tabela 10).

TABELA 10
Número de processos de não reincidentes e reincidentes, por tipo penal imputado na sentença

Crime

Reincidente Processos

Não Sim

Número % Número % Número %

Furto 121   20,6   53   27,5 180   21,2

Roubo 109   18,6   44   22,8 167   19,7

Tráfico de drogas 113   19,3   23   11,9 150   17,7

Homicídio/latrocínio   51     8,7   11     5,7   75     8,8

Porte e/ou posse de arma de fogo   35     6,0   12     6,2   50     5,9

Aquisição/porte/consumo de droga   19     3,2   14     7,3   34     4,0

Estelionato   19     3,2     8     4,1   28     3,3

Lesão corporal   20     3,4     5     2,6   28     3,3

Receptação   12    2,0     8     4,1   24     2,8

Outros   87   14,8   15     7,8 112   13,2

Total 586 100,0 193 100,0 848 100,0

Não informado   32       6     67

Total geral 618  199  915

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013.

Elaboração dos autores.

Furto e roubo são crimes relativamente mais representados na população de reincidentes, 
o que ocorre com o tráfico na população não reincidente.

5.4 Condição de prisão no momento da condenação

A porcentagem de reincidentes que já se encontravam presos no momento da condenação 
(54,3% pelo crime referente ao processo pesquisado e 4,5% por outro crime) foi superior à de 
apenados não reincidentes: 49,6% estavam presos pelo crime referente ao processo pesquisado 
e 1,1% por outro crime (tabela 11). Os dados demonstram que a manutenção da prisão 
continua sendo utilizada em larga escala, como mecanismo central do funcionamento do 

8. Os números levantados pela pesquisa, nesse sentido, aproximam-se um pouco dos dados contidos no Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (Brasil, 2013). Os dados do sistema prisional sobre quantidade de crimes tentados e consumados, levando-se em conta o total do 
país, são de 49,1% de crimes contra o patrimônio e 25,3% de crimes envolvendo tráfico de entorpecentes.
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sistema de justiça criminal, apesar de sua baixa efetividade na prevenção da criminalidade e, 
em sentido contrário, de seu impacto na construção de carreiras delinquenciais (Dias, 2011).

TABELA 11
Número de processos de não reincidentes e reincidentes, com réus presos ou não no momento da 
condenação

Preso no momento da condenação?

Reincidente Processos

Não Sim

Número % Número % Número %

Não 304   49,3   82   41,2 422   46,2

Sim, por esse crime 306   49,6 108   54,3 472   51,6

Sim, por outro crime     7     1,1     9     4,5   20     2,2

Total 617 100,0 199 100,0 914 100,0

Não informado     1       0       1  

Total geral 618  199  915  

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013.

Elaboração dos autores.

5.5 Conteúdo da decisão definitiva

Quanto ao conteúdo da decisão definitiva, os apenados reincidentes foram mais condenados 
a penas privativas de liberdade. Mais de 75% dos casos envolvendo o universo total da 
pesquisa revelam condenação a penas privativas de liberdade e 8,9% de condenação a penas 
alternativas. Entre os reincidentes, apenas 6,6% foram condenados a penas alternativas, 
enquanto 89,3%, a penas privativas de liberdade. Entre os não reincidentes a taxa de 
condenados a penas privativas de liberdade é um pouco inferior à dos reincidentes, 75,7%, e 
a taxa de condenados a penas alternativas um pouco superior, 9,0% da população (tabela 12).

A demonstração dos dados comparativos entre reincidentes e não reincidentes com 
relação à proporção de penas alternativas e de privativas de liberdade já era esperada, pois 
uma das condições para a aplicação de penas alternativas é justamente a não reincidência.

Interessante notar que, em todos os grupos, a porcentagem de condenação à pena 
privativa de liberdade ultrapassa três quartos do total, o que demonstra a predominância 
desse tipo de pena.

TABELA 12
Número de processos de não reincidentes e reincidentes, por conteúdo da decisão definitiva

Decisão

Reincidente Processos

Não Sim

Número % Número % Número %

Condenação à multa   10     1,6     2     1,0   15     1,7

Condenação à pena alternativa   55     9,0   13     6,6   81     8,9

Condenação à pena privativa de liberdade 463   75,7 176   89,3 717   79,1

Suspensão condicional da pena (sursis)   84   13,7     6     3,0   93   10,3

Total 612 100,0 197 100,0 906 100,0

Não informado     6       2       0  

Total geral 618  199  906  

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013.

Elaboração dos autores.

Obs.: Pode haver uma diferença de 1 ou 2 décimos nas porcentagens totais, resultado do arredondamento dos valores decimais das porcentagens somadas.

Relatorio_Reincidencia_Criminal.indb   30 27/05/2015   12:06:30



31Reincidência Criminal no Brasil

6 A PESQUISA QUALITATIVA I: AÇÕES VOLTADAS À REINTEGRAÇÃO 
   SOCIAL

Conforme previsto na LEP, além do caráter retributivo, a sanção penal deve ter como função 
“reeducar” e proporcionar condições para a “harmônica integração social do condenado 
ou do internado”. Nessa perspectiva, as instituições penitenciárias têm a atribuição de 
executar um conjunto de atividades que visem a esse fim. Essas atividades devem promover 
o “tratamento” penal com base nas assistências material à saúde, jurídica, educacional, social, 
religiosa e ao trabalho. Para isso, os estabelecimentos penais devem ser dotados de estrutura 
física e humana.

A assistência material consiste no fornecimento de alimentação, vestuário e instalações 
higiênicas que devem ser fornecidas pelo Estado. As vestimentas oferecidas podem ser 
padronizadas e compostas por identificação do detento. Com relação à alimentação, a lei 
faculta a possibilidade de instalações internas destinadas à venda de produtos e objetos 
permitidos e não fornecidos pela administração (Artigo 13 da LEP). No que tange à 
higienização carcerária, o preso deve ser alojado em cela individual, com área mínima de 
seis metros quadrados, em ambiente salubre.

Quanto à assistência à saúde, a LEP determina que deve ser disponibilizado ao preso 
atendimento médico, odontológico e farmacêutico, de caráter preventivo e curativo. Há 
previsão legal para a contratação privada de serviços médicos pelo detento, caso o presídio 
não contemple as necessidades básicas de atendimento. Excepcionalmente, é permitida a 
saída do preso, apenas em casos de urgência; em outros casos, é necessária a autorização 
judicial ou do diretor do presídio (Artigo 120, LEP).

É direito do preso e dever do Estado a assistência jurídica fundamental para a defesa dos 
direitos e garantias do condenado às progressões de regime, livramento condicional, indulto 
etc. E ainda para garantir a defesa ante o Processo Administrativo Disciplinar, relativo às 
faltas cometidas intracárcere.

A assistência educacional consiste no oferecimento obrigatório do ensino fundamental, 
bem como determina a instalação de uma biblioteca. Ressalta-se que com o advento da Lei 
no 12.433/2011, passou a prever a remição de “1 dia de pena a cada 12 horas de frequência 
escolar – atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante ou superior, 
ou ainda de requalificação profissional” (Artigo 126, §1o, I), por meio da educação presencial 
ou de metodologia de ensino a distância. Nesse sentido, a lei inovou ao possibilitar a remição 
mediante atividades educacionais, quando facultou o ensino à distância como metodologia 
a ser aplicada no cárcere.

Com relação à assistência social, esta cumpre uma função de restabelecimento e 
manutenção do vínculo social, implicando também o contato com os familiares e amigos. 
Por sua vez, a assistência social também tem o papel de auxiliar o preso em necessidades 
relacionadas a benefícios e regularização de documentos.

A assistência religiosa é um direito de todos os cidadãos e cabe ao Estado autorizar 
a entrada de membros de seitas e entidades religiosas para a promoção de suas atividades 
dentro do cárcere, posto que o preso está privado de sua liberdade, mas o exercício religioso 
deve ser colocado à disposição.
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É uma obrigação do Estado oferecer trabalho prisional ao detento, que tem a faculdade 
de aceitá-lo ou não. Este trabalho não está inserido nas proteções da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), e sua remuneração é obrigatória, não podendo ser inferior a três 
quartos do salário mínimo (SM) por mês. O trabalho pode ser efetuado dentro da unidade 
prisional, especialmente voltado para o regime fechado. A evolução jurisprudencial aponta 
para a concessão de trabalho externo de presos de regime fechado em obras públicas ou para 
desempenhar outros trabalhos profissionais, desde que preservados os aspectos de segurança. 
É facultado o trabalho para o preso provisório, bem como para o preso condenado por 
crimes políticos (Artigo 200, LEP). No regime semiaberto, as atividades laborativas têm 
um precípuo caráter de reintegração social.

6.1 Caso A

6.1.1 Assistência material, à saúde, psicológica, social, jurídica e religiosa

A administração prisional fornecia apenas um uniforme ao preso. A ele também era entregue 
um kit de higiene pessoal (sabonete, xampu, escova de dente e creme dental), mas não 
regularmente. Roupas de cama e toalhas não eram distribuídas pela administração. Quanto à 
alimentação, a que era fornecida, segundo o juiz da VEP, não atendia aos critérios nutricionais 
para a manutenção da saúde do preso e nem era preparada de acordo com as normas básicas 
de higiene, apesar da existência de nutricionista no sistema. Diante desse quadro, o magistrado 
havia autorizado as famílias a levar alguns itens de higiene e alimentação, constantes de uma 
lista afixada na entrada da Casa de Custódia. Em suas palavras,

o ideal seria que o estado fornecesse toda a alimentação de maneira satisfatória, mas, como não 
acontece, eu tenho que permitir a entrada de alimentos pelos familiares, até para suprir a carência 
do estado. Mas no Presídio de Segurança Máxima, onde não há essa permissão, o preso pode ficar 
várias horas sem alimentação. Por exemplo, o café da manhã é servido lá pelas 10h da manhã. Isso 
porque às 8h tem a troca de turno dos agentes penitenciários, então quem está saindo não quer 
entregar as refeições e deixa para quem está chegando. Daí quem chega não está pronto para trabalhar 
ainda, até se arrumar e começar a entregar as refeições já são 10h da manhã (Juiz de execução penal).

A avaliação da qualidade da alimentação feita pelo juiz, que a considerava péssima, era 
totalmente distinta da opinião dos funcionários penitenciários. Os agentes faziam questão de 
ressaltar que, exatamente por se tratar de refeições com qualidade, comiam a mesma comida 
dos presos. A decisão do juiz de permitir a entrada de alimentos e outros itens no presídio 
era por eles fortemente criticada em razão do comprometimento da segurança: “temos que 
controlar tudo, a forma de agir, de vestir e também o que as visitas trazem nas feiras (...). 
Muitas das mulheres que vêm visitar os presos são bandidas como eles. E tentam entrar com 
droga, celular, cachaça (...)” (Agente penitenciário lotado em unidade prisional).

No campo da saúde, uma das ações levadas a cabo no sistema penitenciário considerada 
das mais importantes pelos profissionais da área eram as campanhas de vacinação. Todas as 
unidades contavam com uma equipe própria de saúde, à exceção do Presídio de Segurança 
Máxima, cujas demandas eram atendidas pelos profissionais das outras unidades: “temos tudo 
o que uma unidade básica de saúde precisa ter: um médico, um enfermeiro, um psicólogo, 
um assistente social, cinco técnicos em enfermagem, um dentista e um ACD [auxiliar de 
consultório dentário] (auxiliar de dentista)” (Agente penitenciário – gerente de saúde).

O médico da equipe, contratado pela administração geral das penitenciárias do estado, 
comparecia na unidade uma vez por semana e os demais profissionais atendiam de segunda a 
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sexta-feira nos turnos matutino e vespertino, à exceção do dentista, que trabalhava apenas meio 
período, embora a demanda por seus serviços fosse grande. A maior parte dos atendimentos 
médicos gerava encaminhamentos para exames ou outros médicos especializados, mas a 
demanda era maior que a capacidade de atendimento das redes estadual e municipal de 
saúde. Além disso, o atendimento ao sistema prisional não era prioridade dos outros órgãos 
do Executivo.

Os profissionais de saúde destacaram que, fazia aproximadamente dois anos, teria havido 
uma mudança de gestão, o que, nas suas visões, representava uma melhora considerável nos 
serviços de saúde oferecidos no sistema prisional.

Estou há oito anos no sistema e, antes, não tinha enfermeira, tinha técnica de enfermagem. Tinha 
que chamar o Samu [Serviço de Atendimento Móvel de Urgência], que muitas vezes não queria vir 
ao sistema (...). A saúde foi crescendo aos poucos, com a nova gestão houve uma melhora extrema. 
Antes era lento, porque precisávamos muito do sistema externo. E isso significa depender de escolta, 
do Samu, porque não tínhamos ambulância própria, e hoje temos duas, o que ainda é pouco. Então 
hoje os presos têm total assistência, melhorou 100%. O que a gente puder fazer, dentro da realidade 
da gente, a gente faz, às vezes até mais (Agente penitenciário – gerente de saúde).

A melhora nos serviços, portanto, estaria relacionada à independência das unidades 
de saúde pública comuns (externas). Segundo a gerente da área, uma autonomia maior foi 
conquistada após a municipalidade ter assumido responsabilidade pela saúde prisional e 
cadastrado as unidades prisionais como unidades básicas de saúde do município.

Foi necessária intervenção judicial do promotor de justiça para que o município e o estado assinassem 
um termo de ajuste de conduta. Então, diante da possibilidade de multas e outras coisas, o sistema 
prisional passa agora a ser enxergado com outros olhos (...). A secretaria sempre alegou que o 
sistema prisional era responsabilidade estadual, mas atenção básica é responsabilidade do município. 
A primeira dificuldade que eu encontrei foi de convencer os órgãos públicos da responsabilidade 
que eles têm sobre o sistema prisional. A segunda foi de cadastrar cada uma das unidades prisionais 
como uma unidade básica de saúde. (...). Nosso cadastro como unidade básica de saúde facilitou 
a saída de presos para os exames, visita a médicos. Ajuda muito ante as unidades de atendimento 
hospitalar e ambulatorial, então o município não tem mais desculpa para não atender o preso 
(Agente penitenciário – gerente de saúde).

Com a mudança, passou a haver maior agilidade nos encaminhamentos externos e 
mais verba para a aquisição de medicação e equipamentos. Mesmo assim, o atendimento em 
unidades externas de saúde continuava sendo visto pelos profissionais da área como a maior 
vulnerabilidade do setor: por um lado, haveria resistência em receber pacientes oriundos do 
sistema prisional; por outro, existiriam as próprias carências do sistema de saúde no estado.

Não adianta você encaminhar para o médico, que vai encaminhar para um atendimento secundário e 
terciário que o paciente não vai ter, porque o SUS [Sistema Único de Saúde] não funciona. Por isso, 
às vezes, a família é acionada para contribuir quando falta uma medicação ou um exame irá demorar 
muito pelo SUS; quando tem condições, ela prontamente ajuda (Profissional da equipe de saúde).

Diante da precariedade dos serviços de saúde estaduais, os entrevistados chegaram a 
afirmar que o indivíduo preso teria mais acesso à saúde no ambiente prisional que em liberdade.

A realidade de saúde do município é muito complicada. Então os reeducandos hoje têm assistência 
que muitas vezes os cidadãos extramuros não têm. Um paciente até disse: “aqui tá melhor que lá 
fora, que lá fora eu não ia conseguir um atendimento desses”. (...). Às vezes o juiz fica com medo 
de dar o alvará de tão bem cuidado que o indivíduo é aqui (Profissional da equipe de saúde).
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Não deixaram de mencionar, contudo, que havia ainda muito o que fazer para alcançar 
uma real melhoria na saúde prisional. E, apesar de terem afirmado não existir tratamento 
diferenciado entre os presos, haveria uma facilidade maior de acesso aos serviços de saúde 
para aqueles que ocupavam os módulos mais próximos da enfermaria.

Não dá para falar de atendimento completo e ideal sem falar de ambiência, e a nossa ambiência não 
é a melhor ainda. Nós não temos as melhores celas e a melhor forma de comportar pessoas. Tem 
o problema da superlotação e todos procuram atendimento. Principalmente os que se encontram 
nos módulos mais próximos é que têm mais acesso. Isso em grande parte pela própria estrutura da 
prisão, do modo como são construídas. Os que estão nos módulos mais distantes, lá no fundão, 
são muito menos privilegiados, têm muito menos acesso aos atendimentos. A gente não consegue 
acessar, nem saber se existe ou não problema a ser solucionado ali. Não temos agentes suficientes 
para buscar o preso lá em baixo, tem os agentes daqui de cima, nunca falta. É escolher entre não 
fazer nada ou dar atendimento aos que estão aqui em cima, que estão mais perto da enfermaria. 
Então o que é possível ser feito tem sido feito (Agente penitenciário – gerente de saúde).

Além da falta de estrutura, a gerente da área mencionou a dificuldade de os agentes 
penitenciários compreenderem a importância das assistências aos presos para a humanização 
dos presídios.

Para humanizar a gente precisa atender. E para atender precisamos de mais agentes penitenciários 
com outra visão. Falta à escola penitenciária fazer discussões interdisciplinares entre saúde, educação 
e agentes penitenciários. Sem o agente aqui não podemos fazer nada, o trabalho não flui, mas ele 
tem que mudar a visão. Não olhar o preso como criminoso, mas como um cidadão com direitos, 
que tem que ter acesso à saúde, à educação etc. Que a parte do julgamento já passou, e ele não é o 
julgador, ele é o acolhedor. Ele precisa entender isso. (...) Com o tempo os agentes acabam percebendo 
que quanto mais assistência os internos recebem, mais tranquilos eles ficam, e o trabalho deles fica 
mais fácil (Agente penitenciário – gerente de saúde).

A equipe de saúde também mencionou a dependência de muitos internos de drogas e 
a dificuldade que teriam em lidar com a abstinência, apontada como um grande problema.

O preso chega aqui muito viciado. E é muito complicado esse “desmame” da droga. O atendimento 
psiquiátrico tem que ser repensado, porque ele sai do vício da droga ilícita para o vício de uma 
droga lícita. A quantidade de psicotrópicos prescritos que a gente compra aqui é uma coisa absurda.  
É preciso que se pense no tratamento do vício de forma mais abrangente, é preciso novas ideias de 
terapia, educação física, algo que fuja do psicotrópico. A gente já iniciou aqui, mas de forma muito 
tímida. Temo que isso possa ser abafado muito facilmente. Não dão valor a esse nosso atendimento, 
acham que não dá resultado. E aí não investem mais (Agente penitenciário – gerente de saúde).

Outro tema abordado, relacionado às demandas por atendimento, eram os casos de 
violência policial. Segundo os profissionais da saúde, alguns indivíduos recém-chegados ao 
sistema prisional apresentavam marcas de espancamento.

O preso já chega aqui surrado. A polícia maltrata. Não mata, mas o preso vem maltratado, vem 
acabado. E o custo disso para o estado é imenso. Não matou, mas maltratou a troco de nada, às vezes 
por mera ignorância e brutalidade. Eles chegam aqui detonados e a gente tem que fazer mágica, já 
que o estado não dá contrapartida, o município não dá contrapartida, o hospital não funciona (...) 
(Agente penitenciário – gerente de saúde).

Em relação à assistência psicológica, estava vinculada à área da saúde, que fazia o 
encaminhamento dos internos aos profissionais. Segundo a psicóloga entrevistada, seu 
principal objetivo era atenuar as angústias e o sofrimento trazidos pela privação da liberdade, 
tentando proporcionar ao preso o resgate emocional.
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Muitas vezes quando a pessoa está em situação de confinamento, ela vai acumulando angústia por 
diversas situações. Às vezes ela nem sabe o que está acontecendo com ela mesma, a gente tem que 
pensar por ela. (...). Por exemplo, de quinze em quinze dias fazemos reuniões onde eles trazem 
suas angústias, e a gente diz que vai buscar uma solução. Existem também problemas pontuais, 
como brigas. Às vezes um biscoito é motivo para uma rebelião, o presídio vira abaixo, porque um 
biscoito sumiu da feira dele. Muita coisa a gente resolve na conversa. (...). Na verdade, a gente não 
o trata como preso, trata como pessoa. A gente não cuida do aspecto disciplinar, quem faz isso é o 
agente. Não cabe à gente punir de maneira nenhuma, só cuidar. A punição da CTC é uma outra 
história, e não vai caber ao psicólogo fazer, vai caber à direção da prisão. O psicólogo está ali para 
ser o mediador. No atendimento psicológico eu o respeito e ele me respeita, o agente fica de fora. 
Tem lugares que querem ele algemado, que o agente fique dentro da sala, e a gente não permite 
isso na psicologia, porque o atendimento é sigiloso e eu não permito. A gente exige apenas que ele 
seja revistado, na hora que entra e na hora que sai. Porque a gente não está lidando com qualquer 
pessoa, a gente está lidando com uma pessoa que cometeu um crime (Profissional de psicologia da 
equipe de saúde).

Quanto à assistência social aos presos, o trabalho da equipe no complexo penitenciário 
estava dividido basicamente em dois eixos: o atendimento aos internos e às suas famílias. 
Competia aos profissionais da área orientar e intermediar o preso no acesso aos serviços 
oferecidos na cadeia e aproximar-se da sua família durante o período de reclusão. Nas palavras 
da gerente da área, “o papel da assistência social aqui está na mediação e na garantia dos 
direitos. Fazemos encaminhamentos na área de saúde, trabalho, jurídica, psicológica. Enfim, 
procuramos dar visibilidade aos problemas do preso e procurar quem possa resolvê-los” 
(Agente penitenciário – gerente de assistência social).

Segundo os profissionais da assistência social, notava-se uma grande diferença entre os 
presos que tinham uma proximidade com a família e os que haviam sido por ela abandonados, 
estes considerados indivíduos menos propícios à reintegração social. Por isso tentavam trazer 
a família para perto dos internos. Mas a aproximação mais difícil de familiares ocorria no caso 
dos internos do Centro Psiquiátrico Judiciário, o que era tido como um grande problema.

A aproximação da família no caso do manicômio é mais difícil porque muitas vezes o crime cometido 
foi contra a própria família. Às vezes vão um assistente social e um psicólogo na residência para 
tentar resgatar o vínculo, elucidar a doença. Uns querem o retorno e outros não, até porque às vezes 
nem tem estrutura para receber de volta (Assistente social).

O Projeto Balcão Cidadão era outra ação desenvolvida pela assistência social.

É o nosso projeto de maior visibilidade (...). A primeira ação foi no sentido de montar as redes: 
com o instituto de identificação da Secretaria de Segurança Pública para emitir identidades, com 
a Receita Federal para regularizar e emitir o CPF [Cadastro de Pessoas Físicas], com o Tribunal de 
Justiça (TJ) para emitir a certidão de nascimento, com o TRE [Tribunal Regional Eleitoral] (...), 
enfim, temos vínculo com várias instituições que trabalham no sentido de emitir documentação 
do preso (Agente penitenciário – gerente de assistência social).

Segundo os profissionais da área, a maioria dos presos chegava à Casa de Custódia 
(porta de entrada do sistema) com a documentação incompleta ou mesmo sem nenhuma e 
muitos manifestavam grande interesse em regularizar essa situação, pois possuir documentos 
era condição para a inclusão em programas de trabalho e estudo. Além disso, o pagamento 
pelo trabalho realizado pelos presos dava-se mediante depósito em conta bancária na Caixa 
Econômica Federal (CAIXA) – instituição conveniada –, e a abertura de conta somente era 
possível com a documentação completa.
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A equipe entrevistada fez questão de frisar que o trabalho que realizava era extremamente 
dependente da retaguarda da segurança dos agentes penitenciários para a retirada dos presos 
do módulo, mas que a assistência social não era considerada prioridade em relação a outras 
áreas: “(...) se chegar o oficial de justiça, por exemplo, o atendimento da gente para. Porque a 
prioridade é dele, o atendimento médico e do dentista tem prioridade também” (Profissional 
da equipe de assistência social).

A estrutura física das unidades prisionais foi outro problema mencionado: “a estrutura 
física é o problema mais gritante da cadeia. Não temos espaço adequado de trabalho para 
praticamente nenhum dos profissionais que aqui trabalham, quanto mais para os presos. 
Há celas com capacidade para quatro pessoas e que hoje abrigam doze” (Profissional da 
equipe de assistência social).

Com relação à assistência jurídica, esta era insuficiente. Preponderava a assistência 
jurídica particular, mesmo não sendo os representados detentores de recursos para tanto. 
A morosidade implicava um lapso temporal maior à espera da primeira audiência ou até 
mesmo à concessão de benefícios, a exemplo do livramento condicional. Os funcionários 
penitenciários destacaram o papel atuante do defensor público no sistema penitenciário, mas 
os pesquisadores do Ipea não conseguiram entrevistá-lo. Soube-se, por meio dos internos, 
que a defensoria não atuava em todas as unidades.

Quanto à assistência religiosa, a abertura a esse tipo de assistência era recente no 
estado. A administração penitenciária desenvolvia um projeto que tinha como objetivo 
fazer o acompanhamento dos trabalhos das igrejas nas unidades prisionais, que realizavam 
com frequência cerimônias nas unidades. Em datas comemorativas como a Semana Santa, 
a coordenação da assistência religiosa costumava promover encontros para reunir presos e 
seus familiares. Segundo funcionários do sistema penitenciário, havia predominância de 
igrejas evangélicas sobre as demais.

As pesquisadoras do Ipea não entraram nos detalhes desse tipo de assistência, mas 
constataram a existência de espaço destinado a cultos religiosos na UER. Também, ao visitar 
as celas desta unidade, puderam observar que em todas havia bíblias (novo testamento).

6.1.2 Assistência educacional e ao trabalho

A porcentagem da população carcerária do complexo prisional que estudava era, aproximadamente, 
13%, mas a estrutura física disponível para ministrar aulas foi descrita como sendo 
bastante deficitária.

Todas as salas disponíveis para as aulas já estão ocupadas. Agora eu tenho mais gente querendo 
estudar e não tenho estrutura física para atender a essa demanda (...). A própria estrutura do sistema 
prisional impossibilita que as diretrizes da LEP sejam cumpridas. Por exemplo, o presídio já não foi 
construído com salas de aula proporcionais à quantidade de vagas (Agente penitenciário – gerente 
de educação).

O nível de escolaridade da população carcerária era baixo: em 2012, 93,63% da 
população carcerária do estado não tinham chegado a concluir o ensino fundamental. Eram 
23,05% analfabetos, 14,94% alfabetizados e 45,63% com ensino fundamental incompleto. 
A educação que o sistema carcerário oferecia ia apenas até o primeiro segmento do Projeto 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) – equivalente à primeira e à quarta série do ensino 
fundamental. Isso ocorria porque esse período necessitava apenas de um professor para 
ministrar todas as disciplinas. A partir do segundo segmento, após a conclusão do ensino 
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MAPA A.2
Sede das comarcas dos estados do Paraná e Rio Grande do Sul: reincidência criminal no Brasil

Elaboração dos autores.

MAPA A.3
Sede das comarcas dos estados de Alagoas e Pernambuco: reincidência criminal no Brasil

Elaboração dos autores.

Relatorio_Reincidencia_Criminal.indb   125 27/05/2015   12:06:35



126 Relatório de Pesquisa

APÊNDICE B

QUESTIONÁRIO FORMULADO

Nos dias 3 e 9 de julho de 2012 ocorreram as reuniões para a formulação do instrumento 
de coleta de dados. O questionário foi então para o pré-teste, conforme o calendário já 
apresentado. Depois disso, no dia 10 de agosto de 2012 foram discutidos os problemas na 
formulação de questões e a existência de perguntas dispensáveis no questionário. Em 14 de 
agosto foram feitos os últimos ajustes e a consolidação da última versão do questionário, 
disposta a seguir.

Pesquisa sobre reincidência e itinerários criminais

Questionário a ser aplicado nas varas de execução penal 

 
INFORMAÇÕES SOBRE O CONDENADO:

01. Número do processo criminal de origem: ________________________ 99. S/I ( )

02. Número do réu: ____________________________________________ 99. S/I ( )

03. Nome do réu: ______________________________________________ 99. S/I ( )

04. Alcunha: __________________________________________________ 99. S/I ( )

05. Nome do pai: ______________________________________________ 99. S/I ( )

06. Nome da mãe: ______________________________________________ 99. S/I ( )

07. RG: ______________________________________________________ 99. S/I ( )

08. CPF: _____________________________________________________ 99. S/I ( )

09. Endereço: _________________________________________________ 99. S/I ( )

10. Data de nascimento: DD/MM/AAAA ___________________________ 99. S/I ( )

11. Sexo:
00. Masculino
01. Feminino

12. Cor (etnia):
00. Branca
01. Negra
02. Amarela (origem japonesa, chinesa, coreana etc.)
03. Parda (morena)
04. Indígena

13. Situação conjugal ou estado civil:
00. Casado (a)
01. Desquitado (a) ou separado (a) judicialmente
02. Divorciado (a)
03. Viúvo (a)
04. Solteiro (a)
05. União estável
99. S/I ( )

13a. Se casado ou união estável, nome do cônjuge ou companheiro(a): 
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____________________________________________________________________

14. Nível de escolaridade:
00. Analfabeto (a)
01. Sabe ler e escrever
02. Ensino fundamental incompleto
03. Ensino fundamental completo
04. Ensino médio incompleto
05. Ensino médio completo
06. Ensino superior incompleto
07. Ensino superior completo ou pós-graduação
99. S/I ( )

15. Profissão: __________________________________________________ 99. S/I ( )

16. Estava sendo processado criminalmente por outro fato, na data desta condenação?
00. Não
01. Sim
99. S/I

16a. Se SIM, qual tipo penal (Tabela Sispenas)? 
____________________________________________________________________

17. Já foi condenado judicialmente por outro fato, antes da data desta condenação?
00. Não
01. Sim
99. S/I

17a. Se SIM, qual tipo penal (Tabela Sispenas)? 
____________________________________________________________________

17b. Recebeu algum benefício penal?
00. Nenhum
01. Transação penal
02. Composição civil dos danos
03. Suspensão condicional do processo
04. Suspensão condicional da pena (sursis)
05. Substituição de pena privativa de liberdade por multa
06. Substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos
07. Outro _______________________
99. S/I

17c. Se SIM, data do último benefício recebido DD/MM/AAAA

Data: _______________________
 
INFORMAÇÕES SOBRE A CONDENAÇÃO:

Data do fato DD/MM/AAAA: _______________________

18. Data da decisão definitiva DD/MM/AAAA: _______________________

19. Tipo penal imputado ao réu na decisão definitiva: (Tabela Sispenas)

20. O réu foi julgado à revelia?
00. Não
01. Sim
99. S/I
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21. O réu estava preso no momento da condenação?

00. Não (pula para 22)
01. Sim, por outro crime (pula para 21a)
02. Sim, provisoriamente (pelo crime desta ação) (vai para 21a)

21a. Se SIM, qual a natureza da prisão?

00. Flagrante
01. Preventiva
02. Temporária
03. Decorrente de pronúncia
04. Outra modalidade aplicável ao rito do júri
05. Outro: _________________________________

99. S/I

22. Qual conteúdo da decisão definitiva: (permite múltipla marcação)

00. Condenação à pena privativa de liberdade (preencher questões 23 e 24)
01. Condenação à multa (preencher questões 25 e 26)
02. Condenação à pena alternativa (pular para questão 27)
03. Suspensão condicional da pena (sursis) (encerrar o questionário)
99. S/I

SE HOUVE CONDENAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE:

23. Tempo: ___ anos ___ meses ____ dias

24. Regime inicial de cumprimento:

00. Fechado
01. Semiaberto
02. Aberto

SE HOUVE CONDENAÇÃO À MULTA:

25. Número de dias da multa: ________________________________

26. Valor do dia da multa: ___________________________________

SE HOUVE CONDENAÇÃO À PENA ALTERNATIVA:

27. Qual o tipo de pena restritiva de direitos a que o réu foi condenado: (admite 
      múltipla escolha)

00. Prestação pecuniária.  Valor: ______________
01. Perda de bens e valores.  Valor: ___________
02. Prestação de serviços.  Qual?_________.  Tempo: ___ anos ___ meses ____ dias
03. Interdição temporária de direitos. Qual?________. Tempo: ___ anos ___ meses ____ dias 
04. Limitação de fim de semana.  Tempo: ___ anos ___ meses ____ dias
05. Comparecimento obrigatório.  Tempo: ___ anos ___ meses ____ dias
06. Admoestação verbal.

 
DADOS SOBRE A EXECUÇÃO

SE HOUVE CONDENAÇAO À PENA ALTERNATIVA:

28. A conversão se deu em fase de execução?
00. Não
01. Sim
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29. Modalidade de pena cumprida:

00. A mesma da condenação
01. Outra. Especificar:
      00. Prestação pecuniária.  Valor: ______________
      04. Perda de bens e valores.  Valor: ___________
      05. Prestação de serviços.  Qual?_________.  Tempo: ___ anos ___ meses ____ dias
       06. Interdição temporária de direitos. Qual?______. Tempo: ___ anos ___ meses ___ dias
      07. Limitação de fim de semana.  Tempo: ___ anos ___ meses ____ dias
      08. Comparecimento obrigatório.  Tempo: ___ anos ___ meses ____ dias
      09. Admoestação verbal.

30. Período de cumprimento: ___ anos ___ meses ____ dias

31. Houve regressão ao regime fechado/revogação da medida alternativa e conversão 
      à prisão?

00. Não (ir para questão 36)
01. Sim

 
            00.Não
            01.Sim (se SIM, abre o bloco abaixo)

SE HOUVE CONDENAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE:

32. Tempo que foi cumprido (por regime): (Preenchimento obrigatório, completar  
      com 00 caso não se aplique)

00. Fechado: ___ anos ___ meses ____ dias
01. Semiaberto: ___ anos ___ meses ____ dias
02. Aberto: ___ anos ___ meses ____ dias

33. Houve tempo compensado?

00. Não
01. Sim

Se SIM, abre o campo abaixo:

33a. Tempo compensado: ___ anos ___ meses ____ dias
33b. Motivo da compensação: 

34. Houve tempo remido?

00. Não
01. Sim

Se SIM, abre o campo abaixo:

34a. Tempo compensado: ___ anos ___ meses ____ dias
34b. Motivo da remição: 

35. Fugas:

00. Não
01. Sim
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36. O denunciado foi CONDENADO novamente DURANTE O CUMPRIMENTO 
      DESTA PENA?

00. Não
01. Sim

36a. Se SIM, por qual tipo penal e qual pena?
____________________________________________

37. Natureza da defesa NA EXECUÇÃO: (permite múltipla marcação)

00. Defesa dativa
01. Defensoria Pública
02. Defesa constituída (advogado privado)
03. Assistência jurídica gratuita
99. S/I

38. Motivo da baixa do processo de execução:

00. Cumprimento integral da pena
01. Morte do condenado
02. Anistia, graça ou indulto
03. Retroatividade de lei que não mais considera o fato como criminoso
04. Prescrição
05. Outro. Especificar: ____________________
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APÊNDICE C

PANORAMA DOS SISTEMAS VISITADOS NA PESQUISA QUALITATIVA

Nesta parte serão apresentadas as características gerais dos sistemas prisionais dos casos A, 
B e C. Considera-se que as informações trazidas sobre população, administração, aspectos 
organizacionais e de gestão das unidades prisionais são relevantes para a compreensão do 
contexto no qual as ações voltadas à reintegração social são implantadas.

Caso A

O órgão responsável pela administração penitenciária era vinculado à Secretaria de Estado da 
Defesa Social e estava à frente da gestão de oito unidades penitenciárias, sendo sete localizadas 
na capital e uma no interior do estado, esta última não visitada pelas pesquisadoras do Ipea. 
As unidades prisionais que formavam o complexo penitenciário da capital onde a pesquisa 
foi realizada eram: Casa de Custódia, Presídios de Segurança Média (dois abrigando a 
população masculina e um a feminina), Unidade Especial de Ressocialização (UER), Centro 
Psiquiátrico Judiciário e Presídio de Segurança Máxima.

Em agosto de 2013, a população carcerária total do estado era de 4.935 presos, o 
que considerava uma taxa de 158,13 presos para cada 100 mil habitantes.1 No que tange 
à tipificação penal, os crimes contra o patrimônio e relacionados ao tráfico constituíam a 
principal causa de encarceramento, totalizando 54,15% dos casos. Já a população carcerária 
do complexo visitado era de 2.813 presos, não incluindo os do regime aberto e semiaberto, 
que somam 1.735 só na capital.

O complexo penitenciário

As sete unidades da capital situavam-se em um único complexo prisional, distante 
aproximadamente 20 quilômetros do centro da cidade. Usualmente, a trajetória do preso 
de sexo masculino dentro desse complexo iniciava-se na Casa de Custódia, que funcionava 
como porta de entrada do sistema. Ali o recém-chegado passava por um processo de 
identificação biométrica e triagem. Era feito um cadastramento digital de face e voz. Após 
os procedimentos de identificação, o preso era encaminhado para o atendimento das equipes 
de assistência social e de saúde, sendo posteriormente levado para o Presídio de Segurança 
Média I – unidade destinada aos presos provisórios que recebia, por semana, uma média de 
trinta novos internos, segundo informação do diretor das unidades penitenciárias. Depois de 
sentenciado, o indivíduo condenado era deslocado para o Presídio de Segurança Média II, 
unidade de cumprimento de pena em regime fechado. Esse deslocamento dependia sempre 
da abertura de vaga. Na visão dos funcionários penitenciários entrevistados, seria importante 
separar os presos condenados dos provisórios, mas ainda havia muitos condenados no 
Presídio de Segurança Média I, onde também se encontravam presos provisórios esquecidos 
pelo Judiciário. No caso das mulheres, não chegavam a passar pela Casa de Custódia, sendo 
levadas diretamente para o Presídio de Segurança Média III (feminino).

Em relação à organização espacial, as unidades do complexo prisional distribuíam-se em 
um extenso terreno murado. Cotidianamente, havia movimentação de pessoas no interior 
e nas suas imediações. Todas as unidades eram interligadas por ruas asfaltadas, detalhe 
mencionado recorrentemente pelos funcionários do sistema prisional, que o contrapunha 

1. Taxa de encarceramento bastante inferior à taxa nacional. 
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que a gente não vai sustentar isso com o efetivo reduzido que temos hoje3 (Agente penitenciário 
lotado na administração das unidades prisionais).

A manutenção da disciplina

Em geral, as regras que regem as unidades prisionais impõem rígida disciplina e os presos 
vivem constantemente sob a ameaça de sanção disciplinar. Mas, no caso A, a situação à 
época distinguia-se da de tempos passados, quando a disciplina não era controlada pela 
instauração de Processo Administrativo Disciplinar (PAD).

Já passamos por várias fases. Antigamente era bater de frente, hoje é de diálogo, mas sem abrir 
mão da disciplina. No momento que eu abrir mão da disciplina, perco todo o controle.(...). Como 
tudo aqui é a longo prazo, esse processo disciplinar foi também um trabalho de longo prazo. No 
início eles faziam até chacota, diziam que era mais um papel para assinar. Daí quando começaram 
a perder progressão por conta de processos disciplinares é que deram valor (Agente penitenciário 
lotado na administração penitenciária).

Assim, as relações de poder entre funcionários do sistema penitenciário e presos eram 
moduladas exatamente por essa sanção disciplinar, que determinava as condições de inserção 
das pessoas presas, os benefícios que garantiam a progressão da pena e, consequentemente, 
o tempo que iriam permanecer na prisão: “O preso prefere apanhar a receber um PAD. Já 
vi preso pego com celular chorar que nem menino para isso não ir para o registro, porque 
senão ele vai perder a remição que está próxima, o que o impede de progredir” (Agente 
penitenciário lotado em unidade prisional).

No dia a dia da prisão, pactos informais eram estabelecidos entre agentes e internos para 
que a disciplina e a ordem fossem mantidas: “Se eles não obedecerem ao acordo informal, 
a gente os incomoda com revistas diárias, em horários alternados – até de madrugada”. 
Segundo os agentes entrevistados, há uma negociação permanente com os presos, havendo 
flexibilidade a ponto de algumas vezes fazerem “vista grossa” para evitar conflitos.

Mas a doutrina de prêmios e castigos, na sua versão perversa, que apela não para o 
estímulo e sim para a coerção e instiga o medo para produzir alteração nas condutas, era 
quase uma regra.

Nós recebemos reivindicações, mas nunca podemos ceder em tudo. Até porque se precisarmos 
negociar algo, vamos ter essa ferramenta, o que não demos ainda. Por exemplo: a TV é permitida, 
mas muitos dos gerentes seguram sua entrada porque é uma ferramenta de negociação. Inclusive 
quando eles começam a dar problema a gente retira, e eles passam a pedir (Agente penitenciário 
lotado em unidade prisional).

Por exemplo: eu chego no Módulo do Trabalhador e peço que não entre celular de forma nenhuma, 
então eles mesmos se policiam. Se alguém for pego com celular, eu tiro a TV de todo mundo. Porque 
não há punição coletiva. Eu abro processo administrativo contra quem assume a autoria da infração, 
mas posso cortar as regalias da coletividade também como forma de punição (...). Às vezes a gente vê 
que quem assume a autoria não cometeu o delito. Quando é assim, a gente pune a maioria e dessa 
forma eles próprios se policiam, ou quando muito apontam o real responsável (Agente penitenciário 
lotado em unidade prisional).

Disciplinar o reeducando é fácil, é só tirar algum benefício. Antigamente era a pancada, hoje a gente 
usa psicologia infantil (Agente penitenciário lotado na administração penitenciária).

3. A má remuneração e as precárias condições de trabalho dos agentes são temas recorrentemente tratados pelos entrevistados. Diante 
dessa realidade, muitos dos concursados de 2006 deixaram o cargo de agente para assumir outras funções na administração pública, de 
forma que, por falta de pessoal, a segurança das unidades prisionais tem sido realizada principalmente por trabalhadores terceirizados.
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Ao utilizar o controle disciplinar, cuja avaliação é preponderantemente subjetiva, os agentes 
acabavam fazendo a separação entre os presos que por eles são considerados em condição de 
reintegração social e os que não apresentavam essa condição. Nessa perspectiva, não eram 
consideradas as necessidades individuais de cada interno e o critério de individualização da 
pena para a realização do tratamento penal não era respeitado.

O sistema prisional na visão do juiz de execução penal

Ao descrever a situação do sistema penitenciário do estado, o juiz de execução penal afirmou 
que, em relação ao passado, estava bem melhor.

Hoje há maior humanização do presídio. Quando eu cheguei o presídio era um lugar imundo e 
fétido. Na primeira semana que eu estava aqui falei que aquilo era inadmissível, porque a higiene 
é parte da ressocialização. Então tanto a higiene pessoal quanto do ambiente em que eles vivem 
tem que ser preservada para a ressocialização. (...) Antigamente havia casos grotescos de tortura dos 
presos. Então quando eu tomava conhecimento eu chamava o preso, fazia o corpo de delito e fazia 
denúncia para o Ministério Público, mas isso não tinha resultado. Então eu parei de encaminhar 
para o Ministério Público, eu ouço e mando para o Ministério da Justiça, CNJ, Procurador Geral 
da Justiça, Tribunal de Justiça, Corregedoria Geral para tomar providência (Juiz de execução penal).

Mesmo reconhecendo ter havido significativas melhoras, o juiz acreditava que ainda 
havia muito a ser feito:

O primeiro ponto para melhorar o sistema penitenciário do estado é que precisamos de novas 
edificações. Precisamos também de capacitação do pessoal, humanização do sistema prisional, 
profissionalizar as pessoas que vão ficar em cargos de chefia, reduzir a corrupção dentro do sistema 
prisional. (...) A estrutura da penitenciária deixa muito a desejar, porque não temos espaço físico 
de separar os presos por tipo penal. Mas estamos para inaugurar um novo estabelecimento e essa 
separação será feita. (...) A separação por tipo penal é importante para que o que cometeu um crime 
pontual, de menor potencial ofensivo, não se misture com aqueles presos mais periculosos. Eles 
receberão o mesmo tratamento, a única coisa que muda é o tempo de pena. Mas não podemos deixar 
que alguém que cometeu um homicídio por conta de briga de vizinhos se misture com bandidos 
perigosos. Não é justo isso, e não é o que a LEP quer. Uma coisa é o indivíduo estar habituado 
com a marginalidade, e outra é aquele que é um caso isolado, cometeu um único tipo de crime. 
E fazendo essa separação há muito mais possibilidade de ressocializar, com muito mais eficiência 
(Juiz de execução penal).

Não apenas no sistema prisional teriam ocorrido mudanças, mas também na vara 
de execuções.

Quando eu cheguei tínhamos uma pilha imensa de processos em cima da mesa, tudo desordenado. 
Então começamos a organizar isso e confrontar os processos com as pessoas que estavam presas. 
E descobrimos muitos casos, mas muitos mesmo, de pessoas com pena vencida ou que estavam 
simplesmente perdidas no sistema prisional. E a partir disso soltamos muita gente que estava presa 
indevidamente. E tudo isso graças à ajuda deles mesmos e de suas famílias, que são importantíssimas. 
Hoje muitos ainda reclamam que estão presos com pena vencida, mas com certeza é porque não 
sabem calcular pena, não é como antigamente (...). Muitas vezes o indivíduo fica perdido no 
sistema prisional quando surgem ordens de prisão oriundas de varas diferentes, e elas não têm o 
conhecimento dos processos uma da outra. E a pessoa entrava como queria no sistema prisional, 
sem nenhum controle do juiz. Hoje ninguém mais dá entrada na prisão sem meu conhecimento. 
E não é que eu seja centralizador, é que o juiz precisa ter um controle sobre essa população. Então, 
quando o sujeito entra na cadeia, eu confronto o nome dele com os processos que eu tenho aqui, 
daí o indivíduo não fica mais perdido no sistema prisional (Juiz de execução penal).
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O juiz fez questão de ressaltar que realizava visitas regulares às unidades prisionais, 
mas disse que gostaria de estar mais presente. O excesso de trabalho e a falta de recursos 
humanos na vara – ele afirmou que contava apenas com um assessor, embora a lei previsse 
dois – não lhe permitiam frequentar mais vezes o sistema.

Eu sou o juiz, dentre os que têm aqui, que mais visita o sistema prisional. E ainda assim eu vou 
muito menos do que gostaria. O problema é que fico muito preso aqui na vara. (...) Eu não faço 
mais que minha obrigação, visitando o sistema penitenciário. O magistrado precisa estar presente, 
precisa atender a família do preso – que é o termômetro. Se não ele não pode ter conhecimento da 
realidade da cadeia (Juiz de execução penal).

As pesquisadoras do Ipea constataram que, de fato, a demanda pelo juiz era grande 
na vara de execuções. Além de os processos serem mantidos em dia, havia uma grande 
movimentação de pessoas, especialmente de familiares de presos aguardando para serem 
recebidos pelo juiz. Estes costumavam ir à vara para averiguar a situação de parentes presos, 
fazer pedidos, reclamações e denúncias. Algumas questões poderiam ser resolvidas facilmente 
pelo serviço social, mas haveria pouco diálogo entre os profissionais da área e a vara.

Outra crítica feita pelo juiz dizia respeito à situação dos presos provisórios. Além de o 
número dessa categoria de presos ser muito alto, haveria também os casos de permanência 
prolongada no presídio ainda nessa condição.

Seria bom se houvesse uma lei que desse poder ao magistrado de execução penal para agir contra 
alguns absurdos que ocorrem na cadeia. Por exemplo, temos situação de preso provisório há seis 
anos no sistema prisional. Antecipação de pena não existe no nosso ordenamento jurídico. E preso 
provisório há mais de um ano é antecipação de pena. Não tenho dúvidas de que se fosse resolvido 
o problema do preso provisório a superlotação da cadeia iria diminuir (Juiz de execução penal).

Embora o juiz afirmasse que a relação entre o Executivo e o Judiciário no estado fosse 
muito boa e que os conflitos tinham ficado no passado, o magistrado era bastante crítico 
em relação à direção da administração geral do sistema penitenciário:

Você não pode colocar qualquer policial, coronel, enfim, qualquer um no cargo de chefia. Sistema 
prisional é coisa séria, a pessoa tem que ter conhecimento de causa e ter capacidade para atuar 
nesses postos (...). As pessoas que estão hoje em cargos administrativos no sistema prisional não têm 
competência técnica. Por exemplo, quem trabalha hoje no Presídio de Segurança Máxima é a escória dos 
agentes penitenciários. Então lá entra droga, entra arma, entra celular (...) eu peço para o responsável  
pela administração geral para trocar essa equipe e ele me diz que não tem o que fazer. A gente tem 
ideia de que o próprio PCC [Primeiro Comando da Capital] – e lembrando que, em tese, as pessoas 
que estão presas lá são de altíssima periculosidade – comanda o presídio, que a direção abaixa a cabeça 
para o PCC. Se é assim no Presídio de Segurança Máxima, imagina no resto (Juiz de execução penal).

O magistrado também não deixou de comentar sobre o reduzido número de agentes 
penitenciários que faziam a segurança em razão do deslocamento de agentes para funções 
administrativas: “Hoje temos uma situação onde é comum que quatro ou cinco agentes 
penitenciários tomem conta de novecentos presos. Então nossos presos não fogem porque 
não querem, porque são bons”.

A superlotação das unidades prisionais foi outro problema mencionado pelo juiz:

Você tem que tratar o preso com dignidade e respeito. Já melhorou muito, mas ainda está muito 
aquém. Onde cabem quatro, você bota dez: qual a dignidade que você está dando para este preso? 
O preso é trancado às 16h, então ele fica confinado das 16h até às 7h do dia seguinte. Confinado 
naquele espaço que a LEP determina que seja de 6 metros quadrados por indivíduo, mas que às vezes 
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não chega nem a 2 metros, por conta da superlotação. Então ele fica cerca de quinze ou dezesseis 
horas preso, trancado, por dia (Juiz de execução penal).

A inexistência de unidade do regime aberto e semiaberto

Até 2008, integrava também o complexo penitenciário uma Colônia Agroindustrial destinada 
a acolher os condenados que progrediam para os regimes semiaberto e aberto, mas esta 
unidade foi interditada por determinação judicial. A colônia tinha a capacidade de cerca de 
duzentas vagas, mas havia mais de seiscentos condenados no semiaberto. Como o estado 
não tinha condições de receber todos e não existiam critérios para definir quais presos iriam 
para a colônia, o Judiciário achou por bem fechar a unidade. A partir de então os presos 
desses regimes eram colocados em prisão domiciliar.

Eram 909 presos em regime semiaberto e 701 no regime aberto. Na falta de uma 
unidade física, foi exigido aos condenados que comparecessem uma vez por mês na VEP para 
justificar suas atividades, se estavam trabalhando ou não, e comprovar que permaneciam na 
cidade. Muitos não compareciam e acabavam esquecidos ou considerados foragidos. Alguns 
morriam e a justiça não ficava nem sabendo.

Quando o Judiciário interditou o nosso prédio do semiaberto, nós perdemos o controle de cerca 
de 2 mil presos. Quando eu assumi a diretoria, o juiz mandava todo dia ofícios perguntando do 
paradeiro de um reeducando que estava no semiaberto. E quando eu ia procurar, descobria que este 
havia falecido. Fiz um levantamento daqueles que estavam com processo aberto no semiaberto e 
muitos deles tinham falecido. Se não todo dia, dia sim dia não morre um do semiaberto. Morrem 
na rua, por acerto de contas, problemas de violência. No ano passado, morreram quarenta presos do 
semiaberto por acerto de contas, tráfico de drogas (...) (Agente penitenciário lotado na administração 
das unidades prisionais).

O juiz da VEP também criticou a falta de controle dos presos que progrediam para 
o semiaberto.

Quando o preso progride e vai cumprir prisão domiciliar é praticamente a mesma coisa que ser 
colocado em liberdade, porque ninguém vai na casa dele controlar. Ele progride e sai da cadeia 
achando que foi solto. Então quem não cometeu um crime mais grave – tráfico de drogas, latrocínio, 
roubo e homicídio qualificado –, que não está passível de ter monitoramento eletrônico, fica sem 
controle nenhum. (...) É impressionante a quantidade de mortes por assassinatos dentre aqueles que 
progridem para o semiaberto. Morrem por conta da droga, por acerto de contas, existe uma guerra 
entre eles. E são todos jovens, de 18 a 25 anos, todos sofrendo mortes violentas (Juiz da VEP).

Em 2009, a administração geral do sistema penitenciário implementou convênios com 
empresas públicas e privadas para que estas acolhessem a mão de obra carcerária, e com isso 
os apenados que trabalhavam nos convênios passaram a ficar em contato com a gerência 
do semiaberto.

A partir de 2009 começamos a tomar medidas de controle sobre aqueles que estão no semiaberto, 
porque antes não tínhamos este controle. Fizemos convênios para tentar reintegrar esse reeducando à 
sociedade através do trabalho. Nosso esforço é no sentido de inseri-los no mercado de trabalho para 
que estes não voltem a cometer delitos, com a justificativa de que estavam passando necessidades. 
Criamos um cadastro para que quando surja oportunidade de trabalho tenhamos como encontrar 
essas pessoas. Porque elas ficam muito soltas, essas dos regimes semiaberto e aberto. Também 
começamos a colocar fiscais nas empresas conveniadas, controlando frequência e disciplina. Fizemos 
isso, ainda que oficialmente este controle devesse ser feito pelo Judiciário (Agente penitenciária – 
gerente de reintegração social).
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Mas nem todos tinham conhecimento da existência dos convênios e, por isso, deixavam 
de se candidatar a um posto de trabalho. Além disso, as vagas para o trabalho nos convênios 
eram bem reduzidas.

O número de pessoas no semiaberto que estão inseridas em programas de trabalho é irrisório. Tem 
mais gente do regime fechado trabalhando que propriamente dos regimes aberto e semiaberto. 
A maioria, que não está trabalhando, está fazendo o que lá fora? O conveniado ainda dá para 
acompanhar, mas o abandonado não. Esse provavelmente vai reincidir (Agente penitenciário – 
gerente de laborterapia).

O monitoramento eletrônico era uma ferramenta de controle que recentemente 
tinha passado a ser utilizada em uma parte dos condenados que cumpria pena em regime 
semiaberto. Dos 956 condenados que estavam nesse regime, havia 340 presos monitorados. 
O critério de escolha dos que utilizavam as tornozeleiras eletrônicas foi estabelecido pelo 
Judiciário, que deu preferência para o monitoramento daqueles que haviam cometido 
crimes hediondos ou equiparados, como tráfico de drogas, homicídio qualificado, latrocínio.  
A central de monitoramento acompanhava 24 horas os passos dos presos em que tal medida 
havia sido aplicada.

As visões do Executivo e do Judiciário acerca da utilização do monitoramento eletrônico 
se chocavam. O Executivo entendia que o monitoramento era uma ferramenta importante 
para a fiscalização do cumprimento das decisões judiciais e também, nas palavras do 
responsável pela administração geral das penitenciárias do estado, para “evitar o desnecessário 
encarceramento”. Era visto como uma alternativa ao sistema prisional tradicional e inclusive 
como um substitutivo do semiaberto. Já o juiz de execução penal colocou-se totalmente 
contrário à utilização do monitoramento como substituto do semiaberto.

Sou favorável ao monitoramento eletrônico, mas não da forma com que é feito. Acho que deveríamos 
ter um estabelecimento para abrigar o interno em progressão, e só com o alvará de soltura que 
este poderia ser monitorado com a tornozeleira. Mas fazer o controle sobre toda uma população 
carcerária através do monitoramento eletrônico, da forma como é feito atualmente, eu sou contra 
(Juiz de execução penal).

Também criticou os discursos e as ações que visavam à redução da população carcerária.

Eu sinto que o CNJ trilha pelo caminho de reduzir a população carcerária a qualquer custo. Eu acho 
isso uma temeridade. A população carcerária deve ser diminuída, mas acompanhada de políticas 
públicas – para que o jovem não ingresse na criminalidade e o egresso não retorne. O que nós 
vemos é o surgimento de lei atrás de lei que visa à redução da população carcerária, mas não surte 
efeito, porque a população carcerária só vai parar de crescer com políticas públicas sérias. (...) É uma 
utopia pensar nas penas alternativas como meio de desafogar o sistema prisional. O que eu percebo 
é que o CNJ, o Ministério da Justiça, a Defensoria Pública querem colocar a todo custo as pessoas 
para fora do sistema prisional. Essa é a realidade. Mas nossa realidade é outra. Você não pode pegar 
um cara que é capaz de matar friamente, que pega numa arma e bota na cabeça do seu filho para 
roubar um celular, uma besteira, e o coloca em liberdade. Tem o princípio da insignificância, mas e 
a vítima? A vítima fica com um trauma para o resto da vida. Quem pratica assalto, via de regra, não 
é uma situação pontual. Noventa e nove por cento dos que cometem assalto têm hábito de cometer 
assalto. E o estado não tem condição de monitorar ela em casa. Então você vai colocar uma pessoa 
dessas na rua, simplesmente para desafogar o sistema prisional? Não é muito mais interessante o 
governo investir em educação, criar emprego para essas pessoas, incentivar a indústria a empregar, 
para essas pessoas viverem com dignidade? Então eu vejo que essas medidas alternativas não estão 
resolvendo o problema. (...) Você vê por aí que dizem que o juiz só quer saber de mandar prender. 
Mas é natural. É muito mais responsável você mandar prender do que mandar soltar de forma 
irresponsável (...) (Juiz de execução penal).
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A Unidade Especial de Ressocialização (UER): uma experiência com a 
metodologia do Módulo de Respeito

Em 2011, na mesma edificação que havia abrigado uma grande rebelião de presos, após sua 
reforma, foi implantada a UER, que trazia um propósito inovador em termos de política 
de reintegração social. A experiência foi inspirada na metodologia espanhola de tratamento 
penal designado Módulo de Respeito, já implantada em outro estado da Federação e 
avaliada positivamente.

Regida pelo lema “diálogo, transparência e honradez”, a UER, com 157 vagas para 
presos do regime fechado, era considerada pelos funcionários penitenciários como uma 
guinada em termos de tratamento penal, contrastando fortemente com a realidade prisional 
das outras unidades. As diferenças ocorriam principalmente nas condições estruturais – 
imperativo ao método do Módulo de Respeito era que não houvesse superlotação – e no 
tratamento dado pelos agentes penitenciários aos presos, o que possibilitava um convívio 
mais harmonioso entre ambos.

A UER é uma quebra de paradigmas, antes dela era difícil conviver com o reeducando. Antes só 
tínhamos contato com o preso acompanhados por agentes armados, agora estamos em convívio o 
tempo inteiro. Isso, para o servidor e para o reeducando, foi extremamente significativo, porque 
permite uma aproximação que até então nunca tinha existido no estado. O contato aqui é harmonioso, 
não há exigências disciplinares como “mãos para trás” ou “cabeça para baixo” – há maior dignidade 
do custodiado, dentro das regras do projeto, e a convivência aqui é harmônica. E nunca houve 
problemas de agressão, nem física nem verbal. (...) A tranquilidade que nós temos hoje muito se 
deve à mudança de comportamento do agente penitenciário, do trato dado ao preso. Um dos 
pilares dessa tranquilidade é o servidor penitenciário. A unidade foi uma quebra de paradigma de 
comportamento tanto do custodiado quanto do servidor. (...) Nesta unidade nós recebemos também 
servidores em readaptação, que passam por depressão, voltam de licença etc. Porque aqui o olhar é 
diferenciado também ao servidor (Agente penitenciário – gerente da UER).

Além de não tolerar superlotação, o método exigia que o tempo do preso fosse ocupado 
integralmente em atividades laborais durante o dia e de estudo no período noturno. Uma 
série de normas fazia parte da harmonização do ambiente: era rigorosamente proibido aos 
participantes do projeto o consumo de drogas; era preciso tratar todos com muito respeito 
e nunca se relacionar com seus pares de forma agressiva ou pejorativa; cabia aos internos 
manter a higiene de si mesmos e os objetos pessoais em ordem e em seus devidos lugares, 
a cela arrumada, lixo na lixeira, paredes brancas e sem inscrição, chão limpo, roupas bem 
lavadas etc.

A conduta dos internos da UER era alvo de avaliação constante. As ações de cada 
indivíduo recebiam pontuação positiva ou neutra, se o comportamento estivesse dentro 
do esperado, e negativa, se tivesse havido desvio de conduta. O acúmulo individual de três 
pontos negativos poderia implicar a expulsão do projeto.

Segundo a gerente da unidade, era fundamental a voluntariedade de participação, já 
que eram os internos que coletivamente se responsabilizavam pela manutenção do espaço 
e das regras. Por isso, existiam as comissões temáticas (de recepção, convivência, assistência 
judiciária, e de cultura e lazer), cujo intuito era incentivar a participação e o compromisso 
dos internos na sustentação do projeto.
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Caso B

O órgão responsável pela administração penitenciária estava vinculado à Secretaria de Estado 
da Defesa Social por meio de uma Subsecretaria de Administração Prisional, responsável 
pela gestão de 140 unidades prisionais e com a custódia de mais de 47 mil presos, população 
carcerária do estado.

A pesquisa foi realizada em um complexo penitenciário que continha seis unidades 
prisionais que abrangiam os regimes fechado, semiaberto e aberto. A VEP ficava situada 
no interior de uma das unidades prisionais e era composta por um juiz titular e dois juízes 
colaboradores. A sua estrutura física vinha obtendo investimentos tanto do setor público 
(Poder Judiciário e Secretaria de Defesa Social) quanto do setor privado (ente privado da 
gestão prisional) para a ampliação e a modernização.

Por se tratar de um complexo que envolvia 8.500 presos e 21.825 guias de execução, 
com o registro de novembro de 2013, a VEP recebeu um incremento de juízes auxiliares para 
o atendimento da demanda, além de integrar o programa do Poder Judiciário em parceria 
com a Administração Pública Prisional intitulado mutirão carcerário.

TABELA B.1
Caso B: população carcerária (2013)

Unidade Provisório Fechado Semiaberto Aberto Total

Unidade comum    377    956 558   0 1.891

Unidade de segurança máxima    990    965     0   0 1.955

Unidade feminina      79    135 116 22    352

Unidade de gestão público-privada I        0    660     0   0    660

Unidade de gestão público-privada II        0    491     0   0    491

Apac        0      94   33   0    127

Total 1.446 3.301 707 22 5.476

Elaboração dos autores.

Além dos dados relacionados à pesquisa in loco realizada nas unidades prisionais do 
sistema comum e da gestão público-privada, as quais integram o complexo penitenciário 
mencionado, a pesquisadora realizou o estudo em uma unidade da Associação de Assistência 
e Proteção ao Condenado (Apac).

A gestão do sistema prisional no estado

A Secretaria de Defesa Social foi instituída em 2003, sendo considerada por todos os atores 
entrevistados um marco nas mudanças de segurança pública e gestão prisional no estado, no 
sentido de elaboração, coordenação e administração da política prisional, mediante a gestão 
direta e mecanismos de cogestão, conforme dispõe lei delegada estadual.

Antes de 2003, as carcerárias da Polícia Civil eram uma verdadeira masmorra. Existiam furtos e roubos, 
o preso era colocado igual a bicho, faziam escolta de ônibus, não tinha ressocialização, não tinha 
nada. Era um depósito de ser humano (Agente penitenciário da unidade de gestão público-privada).

Lá na Furtos e Roubos tinha a ciranda da morte, isso era feito pelos próprios detentos, eles escolhiam 
quem ia morrer para esvaziar a cela, isso acontecia durante anos (Agente penitenciário da unidade 
de gestão público-privada).
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A Subsecretaria de Administração Prisional era composta pela Assessoria de Inteligência, 
pela Superintendência de Segurança Prisional e pela Superintendência de Articulação 
Institucional e Gestão de Vagas.

[O estado] avançou nessas duas últimas gestões, teve um avanço tão gigantesco. Antes a Polícia Civil 
tinha mais presos que nós, e mais unidades prisionais. Hoje temos muito mais presos e mais unidades 
prisionais; hoje temos 45 mil presos e a Polícia Civil tem 5 mil. Então às vezes aquela determinada 
comarca que tem ainda a estrutura de uma cadeia pública tem diversos presos condenados; na região 
ali tem algumas cidades ao lado que têm bastante demanda, então faz um acordo entre os juízes da 
execução para começar a pegar os presos e atender lá. (…) Essa é a ideia. Você traça um raio e atua 
naquele raio. Atuam com cidades muito perto. É por demanda, onde a gente vê que a demanda é 
maior. Em cadeias públicas, a gente vê que as estruturas são ruins, então tem o anseio da própria 
sociedade que isso mude. A sociedade não quer ver uma cadeia ao seu lado, mas também não quer 
ver a sua prisão também em estado de degradação. Então a sociedade clama por isso; às vezes os 
presos têm conseguido acesso muito fácil à droga, porque a estrutura de uma cadeia pública é muito 
frágil. Hoje temos 130 cadeias públicas. Nós estamos agora com um plano de ação de acabar com 
todas elas. Tinha uma diretriz inicial que até 2016 nós deveríamos assumir todas as cadeias públicas, 
tudo depende de orçamento, muda de um ano para o outro, mas o governo tem movido esforços 
para cumprir essa meta e tem cumprido (Superintendente de atendimento ao preso).

A Subsecretaria de Administração Prisional era parte integrante da Secretaria de Defesa 
Social, assim como a Polícia Civil, o Corpo de Bombeiros, a Polícia Militar e a Defensoria 
Pública. Alguns entrevistados defendiam a sua autonomização, no sentido de privilegiar esse 
segmento de gestão prisional na repartição de recursos financeiros.

O movimento de progressiva assunção da administração pública estadual de cadeias 
públicas, que estavam sob a responsabilidade da Polícia Civil, era apresentado como um 
momento fundamental para as garantias de direitos intracárcere, uma vez que um corpo 
técnico de profissionais tinha sido contratado para conferir suporte às atividades técnicas e 
de segurança. No entanto, ainda havia cadeias públicas administradas pela Polícia Civil, as 
quais encontram amparo da subsecretaria.

A estrutura da cadeia pública é um delegado que além de fazer todos os serviços constitucionais 
previstos para ele, da função de delegado, é diretor do presídio. (…) não temos condições de assumir 
tudo de uma só vez, mas vamos descentralizar cinco agentes penitenciários para o delegado, para que 
tenha aí no mínimo um agente penitenciário na carceragem, pois antes eram os próprios policiais civis. 
Então hoje fica a Polícia Militar que cuida da guarda externa, que é muralha e controla as escoltas, 
e policial civil, a guarda interna, que é a carceragem; e hoje a gente tem um agente penitenciário lá 
(Superintendente de gestão de vagas).

A diferença apontada entre o tratamento da execução penal conferido pela subsecretaria 
e pela Polícia Civil residiria no elemento humano que é arregimentado pela subsecretaria, 
composto por profissionais ligados à segurança e às áreas técnicas, o que não se verificava 
nas unidades sob a custódia da polícia. No entanto, a questão estrutural das cadeias públicas 
era problematizada em razão das dificuldades de atendimento às demandas de segurança 
das unidades penitenciárias, bem como por não possuir uma estrutura física adequada para 
a implementação de atividades laborais.

(...) uma estrutura que tem cinquenta presos e tem um agente penitenciário à noite de plantão, 
então isso para a gente não é o ideal. Quando a superintendência vem e assume, aí entra com os 
agentes penitenciários, com a estrutura, armamento, então conta com estrutura de enfermeiro, 
técnico, técnico jurídico, (...) até o preso sente que agora vai ser atendido; às vezes o preso está em 
cumprimento de pena, não consegue trabalhar, estudar, tem quinze anos de pena, vai ter que pagar 
inteira, não vai conseguir remir; então a superintendência chega com essa esperança de conseguir 
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fazer com que o preso consiga, na sua execução, a parceria de trabalho, estudo. Antes os presos 
ficavam o dia inteiro dentro da cela e saíam para o banho de sol, hoje não, tem atendimento de 
enfermagem, dentista, tem parceria de trabalho e estudo (Superintendente de gestão de vagas).

Nesse sentido, esse processo de assunção dos presídios apresenta dificuldades materiais 
e humanas, pois a subsecretaria tem um deficit de servidores para deslocar até a unidade 
que esteja sob a sua recente custódia, e ainda não apresenta reservas de itens destinados à 
segurança da unidade prisional.

Hoje o nosso dificultador, pelo fato de a gente ter que assumir as cadeias públicas e fazer adequações 
nelas para que passem a operar como presídio, é que você precisa suprir essa demanda em cima de 
quantitativo de servidores e de material ostensivo de trabalho, armamento, material de uso menos 
letal, uso da sinotécnica, trabalhar com canis (Diretor de segurança interna).

A modernização do sistema carcerário foi um discurso que pareceu transversal à atuação 
da subsecretaria. Apresentavam-se ações pautadas em um modelo de gestão eficiente em 
diversas áreas. No caso dos programas de trabalho, a iniciativa de se promover uma parceria 
com instituição financeira aperfeiçoaria a relação de trabalho na medida em que o empregador 
iria depositar diretamente na conta bancária do contratado os valores de sua remuneração, 
evitando que essa relação fosse atravessada pelo poder público, o que era frequentemente 
motivo de insatisfação.

A modernização é de suma importância, é isso que nós buscamos. Com o sistema de informação 
penitenciária (...), a gente está modernizando bastante. Está num processo de modernização grande. 
Hoje, por exemplo, temos o módulo de trabalho de produção que é exatamente uma parte do Infopen 
que gerencia o trabalho do preso no estado. Então, todo o controle em tempo real de todas as ações 
de trabalho do preso (...) nós temos o controle automático, on-line. A formalização de parceria de 
trabalho com as empresas, atestado de remição de pena dos presos, pagamento dos presos com o 
Banco do Brasil [BB]. Tem uma conexão entre os sistemas, o sis-BB e o Infopen (Superintendente 
de atendimento ao preso).

O discurso sobre o aprimoramento da gestão prisional trazia também uma crítica ao 
modelo brasileiro que, na visão de alguns entrevistados, judicializaria a execução. Segundo 
o superintendente de administração ao preso, as informações e os dados entre os poderes 
deveriam avançar para haver uma integração maior do sistema de informação no estado.

É isso que nós buscamos mesmo, um aprimoramento na gestão prisional. A execução da pena no 
Brasil é judicializada; já, por exemplo, a execução da pena nos Estados Unidos é pelo Executivo, pela 
administração prisional. Então, sendo a execução da pena, sendo no caráter do sistema de justiça todo 
o trâmite dela, é importante que haja cada vez mais a modernização das suas plataformas tecnológicas, 
na qualidade da informação, na consistência da informação. Eu acho que tem que caminhar para 
isso e a gente já vê movimentos neste sentido. Isso é de suma importância (Superintendente de 
atendimento ao preso).

Teria havido um incremento em relação à população carcerária em 2003, que era de 
23.300 presos. Desses, 17 mil estavam custodiados pela Polícia Civil. O sistema penitenciário 
possuía a custódia de aproximadamente 6 mil presos. O cenário à época era bem diverso, 
como explicou o superintendente:

Nós temos 130 cadeias públicas da Polícia Civil com aproximadamente 6 mil presos. Nós temos 
136 unidades da superintendência com aproximadamente 46 mil presos. Nós temos 54 mil presos 
no estado, oscilando entre 54 e 55 mil presos aproximadamente. No período de dez anos, nós 
praticamente mais que dobramos a nossa população, um aumento de 110% da população prisional 
do estado (Superintendente de atendimento ao preso).
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O plano de gestão eficiente pautava o sistema carcerário comum, bem como as unidades 
de gestão público-privada, interpretando que nesse caso os indicadores a serem atingidos 
constavam de dispositivos contratuais celebrados entre o ente público e o privado. A lógica 
da eficiência perpassava as unidades comuns e as metas estipuladas no início do ano eram 
imutáveis e representavam, caso cumpridas, um incremento salarial para os funcionários.

O procedimento do choque de gestão, tudo é pactuado hoje no estado, a gente tem as metas, no 
que diz respeito às unidades prisionais, a gente tem uma dinâmica que mais ou menos nos meses 
de outubro e novembro começa a fazer um compilado, na atividade de gestão estratégica, qual 
foi a produtividade das unidades neste ano em relação às metas do ano anterior; como tem sido 
a resposta e juntamente à superintendência a gente desenvolve as metas para o próximo ano; elas 
podem se alterar ou não, algumas se alteram, de segurança normalmente são as mesmas, porque 
não tem muito para onde correr. A superintendência dá essas informações para a gente. Nós aqui 
somos todos especialistas em políticas públicas pela fundação e a gente não tem o conhecimento 
técnico necessário para estabelecer as metas, o conhecimento que cada diretoria tem. A diretoria de 
ensino sabe quantos presos estudando aquela unidade pode entregar. Então o nosso trabalho aqui é 
mais na compilação das metas, dos resultados, mas não tanto na estipulação delas, isso fica a cargo 
da diretoria, e alimentação mensal também, quantos presos estudando eu tenho em cada unidade 
por mês, eles que mandam para a gente, o nosso trabalho é mais no sistema de Excel mesmo, foi 
desenvolvido há uns dois anos, e gera os relatórios de acompanhamento mensais. Assim a gente 
tem, por exemplo, os presos estudando, aí eu tenho o acompanhamento de cada unidade. Com base 
nessas planilhas, estudando, trabalhando, o plano individualizado de ressocialização, nós geramos 
essa planilha, esse relatório que é enviado para as unidades mensalmente (Funcionária do núcleo 
de gestão estratégica).

Com relação à avaliação das metas, havia pesos diferenciados. Existiam diversos indicadores 
voltados para as áreas de segurança e atendimento. No caso da ocorrência de uma rebelião, 
a unidade perdia um ponto na nota geral, considerando o peso que este indicador possuía.

A gente vai acompanhando tudo, desde os erros de lançamento no nosso sistema, percentual de 
presos com assistência jurídica, oito campanhas de saúde, seis determinadas, quantitativo de presos 
estudando, esses percentuais são em relação à ocupação no último mês; esses dados são em relação 
à ocupação e não à capacidade. (...) Cada unidade tem que ter uma parceria de trabalho e isso 
com base na média e nos pesos de cada um desses indicadores gera uma nota geral e mensal que 
vai para as unidades mensalmente e ao final do ano gera uma nota para essa unidade, prêmio de 
produtividade. E as viradas com nota dez a gente entra em contato e parabeniza (...). Com base 
nessa nota e na nota da secretaria, faz-se uma média em que é calculado o prêmio de produtividade 
da diretoria, dos agentes (Funcionária do núcleo de gestão estratégica).

No caso dos centros de remanejamento do sistema prisional e dos nosocômios, as metas 
eram traçadas de forma diferenciada: “Por exemplo, os Ceresps [Centros de Remanejamento 
do Sistema Prisional] novos não têm meta de documentos básicos, pois o preso não fica lá 
tempo suficiente para que eu possa fazer RG [Registro Geral] e CPF [Cadastro de Pessoas 
Físicas] dele, do mesmo jeito, as metas de trabalho e estudo no Ceresp são menores” 
(Funcionária do núcleo de gestão estratégica).

A gestão eficiente das unidades prisionais era um discurso que permeava de modo 
marcante o cenário das políticas públicas voltadas para o sistema carcerário observado. 
Nessas condições, o cumprimento de metas teria como efeito imediato o aperfeiçoamento 
do sistema e a contínua promoção de direitos, assim como haveria um incremento financeiro 
aos funcionários.

No complexo prisional onde se realizou a pesquisa, as metas eram fixadas pelo diretor 
da unidade comum no início do ano. Existia uma organização nos atendimentos: em 
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primeiro, priorizavam-se os casos que seriam analisados na Comissão Técnica de Classificação 
(CTC). A agenda desta reunião era elaborada pelo diretor de atendimento da unidade e 
dependia de diversos fatores, entre os quais a demanda judicial, os pedidos dos internos e 
a periodicidade de reavaliação dos casos pela CTC. Em geral, eram cerca de quinze casos 
avaliados por semana: “Tem meta da CTC: mais ou menos, cada enfermeiro tem que fazer 
no mínimo oitenta atendimentos da enfermagem. Então, fazendo isso, que hora você vai ter 
para trabalhar literalmente sobre a promoção da saúde?” (Enfermeira da unidade comum).

Havia grande preocupação com o alcance das metas fixadas, quer estabelecidas em 
contratos público-privados ou mediante acordos internos. E, no caso, havia metas relacionadas 
à CTC, que cumpria um papel fundamental no processo de ressocialização, uma vez que 
era por meio dela que os norteadores do Plano Individual de Ressocialização (PIR) eram 
delineados. No entanto, havia a percepção de que priorizar o elemento quantitativo poderia 
promover prejuízos ao objetivo primordial da reunião da CTC: “Acontece na CTC de 
profissional falar assim: ‘vamos logo, vamos logo, vamos passar rapidinho aqui, você ficar o 
dia inteiro discutindo 25 casos não é fácil’. Eu já vi profissional dizer: ‘vamos embora, leia a 
síntese’. Então, a gente fala, espera aí (...)” (Psicóloga da unidade de gestão público-privada).

Tanto na percepção de funcionários como de técnicos, o superdimensionado interesse 
pelo cumprimento de metas provocava situações de má prestação de serviço, o que era 
sentido inclusive pela população carcerária.

Lá no sistema comum é difícil ter remição. Lá não tem atendimento psicológico, você chega lá, 
não tem atendimento nenhum, assina para mim. Atendimento com defensor público você chega 
lá assina e não tem atendimento nenhum. Eu fiz parte da estatística (Preso da unidade de proteção 
e assistência relatando experiência em unidade convencional – grifo nosso).

A ineficiência das unidades de regime semiaberto

Para os juízes titulares de varas de execução, categóricos em suas afirmações, a lei de execução 
deveria mudar e o regime semiaberto deveria ser abolido. Entre as razões apontadas pelos 
juízes, estavam o desperdício de dinheiro público e a ineficiência do Estado em fiscalizar.

A questão dos regimes de cumprimento de pena vou exemplificar com uma situação bastante 
representativa. Acho que o Estado está custeando, ele vem a custear o preso apenas para que ele 
venha dormir no regime semiaberto. Eu acho desnecessário esse regime semiaberto. Ou você tem um 
regime fechado, ou você tem um regime aberto com fiscalização através de monitoração eletrônica. 
Seja lá o que for, uma fiscalização que não demande o custo muito alto para o Estado. O regime 
semiaberto, o que eu vejo, é um desperdício de dinheiro público imenso. Porque o preso trabalha 
o dia inteiro fora com uma fiscalização inexistente por parte do Estado, enquanto ele está fora da 
unidade prisional, e ele só vem para dormir, para comer e para dormir dentro do presídio, então 
você não precisa gastar esse aparato todo para propiciar apenas um local para o preso se abrigar no 
período da noite, é uma visão muito simplista talvez da minha parte estar emitindo esse tipo de 
opinião, mas singelamente é isso que eu penso. O regime semiaberto hoje se demonstra desnecessário.  
A par de acarretar um custo muito alto para o Estado, o custeio desse regime. O Estado não consegue 
fiscalizar com grande efetividade e apenas gasta com o preso (Juiz de execução penal).

Os agentes penitenciários entrevistados também chamaram a atenção para essa ineficiência 
relacionada à fiscalização do Estado:

A gente escuta muito relato de preso que sai para trabalhar, mas na verdade ele não vai trabalhar, 
pois quando ele está na rua não tem fiscalização (...) (Agente penitenciário da unidade de gestão 
público-privada).
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O Estado não dá acompanhamento para esse pessoal que sai na rua para trabalhar (Agente penitenciário 
da unidade de gestão público-privada).

O juiz de execução penal atuava na omissão da fiscalização da administração prisional: 
na busca de responder aos inúmeros problemas decorrentes das cartas de emprego falsas, 
acolhia apenas as solicitações para trabalho externo comprovadamente advindas de empresas 
parceiras do Estado.

Agora, o regime semiaberto eu acho que é um regime que poderia acabar. O preso cumpriria a pena 
integralmente em regime fechado passando para o regime aberto. Eu acho que não teria nenhum óbice 
a isso com monitoração, não precisaria desse regime transitório. O regime semiaberto não acrescenta 
nessa questão da ressocialização. O Estado, a gente não pode fechar os olhos, não tem condição de 
ressocializar o preso com a verba que é destinada para a segurança pública, não tem mesmo. Então, 
tem que ser rápido, não pode ficar passando sem que o Estado tome uma decisão a respeito disso.  
O Poder Judiciário tem que se mobilizar em relação a isso (Juiz de execução penal).

Essas empresas parceiras tinham horário determinado para recolher os presos e 
devolvê-los à unidade; dessa forma, cumpria-se a determinação legal específica ao regime 
semiaberto. Frise-se que cartas de emprego não oriundas de empresas parceiras com o Estado 
não constituíam elemento suficiente para o deferimento de trabalho externo ao preso em 
regime semiaberto pelo juiz desta comarca.

Para ele (o preso) receber o benefício do trabalho, só pode optar em trabalhar na empresa parceira. 
Mas nós temos, as unidades prisionais têm, está até faltando presos, porque as empresas parceiras 
têm benefícios sociais com isso, elas não pagam a previdência social no caso do preso, então para 
a empresa parceira é vantajoso e para o preso é vantajoso. E isso me permite, no caso do Poder 
Judiciário, fiscalizar a efetividade do cumprimento do trabalho externo, porque se ele me apresenta 
uma carta de emprego, eu não sei se essa empresa é verdadeira ou se é falsa. Várias empresas eram 
estacionamentos que não existem, com assinaturas falsificadas, enfim, uma situação aqui que a gente 
estava tentando coibir e a maneira que nós conseguimos é o cadastramento de empresas junto às 
unidades prisionais que disponibilizem vagas. A obrigação delas é levar e trazer o preso até a unidade 
prisional, o transporte é custeado por essa empresa, aí sim nós conseguimos fiscalizar efetivamente 
o benefício do trabalho externo. É uma medida de reintegração atualíssima. Há divergência sobre 
a possibilidade de eu obrigar o preso a trabalhar no sistema de parceria, então pode haver um 
questionamento jurídico a respeito disso, mas eu vou enfrentar isso pois acho que a principal 
finalidade da pena é a ressocialização do indivíduo e se for para ressocializar o indivíduo vou passar 
pela opção dele de querer escolher uma outra empresa. Ele vai ter que vir para a empresa parceira. 
Até porque é o Estado que está conduzindo a excecução da pena. O preso não pode escolher aonde 
ele vai trabalhar, se ele quer trabalhar, ele vai trabalhar aonde o Estado determinar. Então é nesse 
sentido que nós vamos dar a decisão. Assim, o pecúlio pode ser recolhido aos cofres, o pecúlio é 
uma verba que depois o preso vai resgatar. Então tudo funciona melhor até para o próprio preso. 
Isso vem em benefício do preso (Juiz de execução penal).

Para promover a extinção do regime semiaberto, uma das atribuições do juiz de direito 
na execução penal seria contribuir para a atualização e a reformulação da legislação penal.

A monitoração eletrônica

A monitoração eletrônica inserida no ordenamento jurídico pela Lei no 12.258/2010, 
Artigo 146, dispõe duas situações jurídicas passíveis de aplicação da fiscalização por meio 
da monitoração eletrônica: as saídas temporárias no regime semiaberto (Artigo 146-B, II) 
e a prisão domiciliar (Artigo 146, IV). O estado havia ingressado recentemente no uso da 
fiscalização por meio do monitoramento eletrônico.
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Tem essa cartilha da monitoração eletrônica. Começou recentemente no estado, que está atrasado 
neste processo, mas tem ido bem. Esta cartilha é entregue ao preso, tem uma palestra que é dada 
ao preso que tem o benefício da tornozeleira. A equipe multidisciplinar faz um trabalho também, 
assistente social, psicóloga. E ele leva essa cartilha também (Superintendente de atendimento ao preso).

A implementação da monitoração eletrônica estava sendo testada como projeto piloto 
e vinha priorizando a região metropolitana (RM) e os casos da Lei Maria da Penha, mas a 
iniciativa vislumbrava expansão.

O que acontece: a monitoração eletrônica é mais eficiente que o regime aberto ou qualquer ato 
porque, embora você não tenha áudio e vídeo, você tem todo o trânsito da pessoa, a pessoa está 
descarregando a bateria, você liga o celular, liga para a mãe, liga para todo mundo, tenta tranquilizar, 
você vê que vai acabar aciona a polícia. Por exemplo, aconteceu ligar para a mulher, ela não atendia, 
acionamos a polícia e ela foi até ela. Aí sim, você tem uma fiscalização mais eficaz. Aconteceu um 
crime na porta da escola, um estuprador, vamos ver se tem um estuprador que está sendo monitorado 
e está passando próximo da escola. Ajuda a investigação. Tem preso que sai da monitoração e 
volta, não quero isso não, estou entregando aonde está a localização da boca de fumo. A gente está 
conseguindo articular com outras redes, a questão do controle do tráfico de drogas, da fiscalização. 
Nós hoje temos um sistema de inteligência no sistema prisional que tem uma articulação muito 
perto das polícias tanto federal quanto Polícia Civil do estado. Esta articulação tem trocado muita 
informação (Superintendente de gestão de vagas).

Os gestores dos programas de atendimento ao egresso e de medidas alternativas 
entendiam ser necessário um aprofundamento do debate sobre a medida de fiscalização que 
vinha sendo adotada pelo estado.

O que a gente tem entendido, e feito a discussão com o monitoramento de violência doméstica, 
que o sistema da justiça precisa entender em quais casos a monitoração deve ser aplicada e em quais 
contextos ela é dispensada, pois ela tem no seu bojo efeitos positivos e negativos; é natural de qualquer 
controle penal, para o caso que muitas vezes não sugere o contexto de risco, será que só aplicar o 
grupo ou outra medida não é suficiente, se o caso sugere contexto mais grave, sim. Tem alguns 
casos de adoecimento psíquico que a monitoração pode ser prejudicial, por exemplo, sentimento 
persecutório, ela entende pouco controle, ou quando ela entende vai se sentir perseguida e pode 
apresentar comportamentos de desespero, pelo uso da monitoração; então essa é uma sutileza difícil 
de ser diagnosticada, me parece que tem que ser muito discutida (Diretor de programa voltado para 
as penas e medidas alternativas).

A insuficiência de vagas em Casas de Albergado promoveria a prática de aplicar em 
conjunto a prisão domiciliar e o monitoramento eletrônico.

Todo preso hoje galga progressão de regime para o regime aberto. Ele vai ter o regime aberto em 
caráter domiciliar com monitoração eletrônica. Todo preso que sair do complexo tem uma decisão: a 
obrigação de comparecer ao centro de monitoração eletrônica para colocar a tornozeleira; e o estado 
hoje tem condição de oferecer a tornozeleira para todos os presos da RM (Juiz de execução penal).

Os números vinham se ampliando e o otimismo em relação à fiscalização por meio 
do uso da monitoração eletrônica era grande, como destacou o juiz de execuções penais.

Mês a mês eu tenho a impressão que têm sido colocadas cerca de 125 tornozeleiras. Até onde 
estou vendo, isso foi implementado em X em setembro, então nós não tivemos o feedback se está 
havendo o descumprimento, se está havendo o rompimento do artefato, eu ainda não tenho um 
dado concreto. Por ouvir dizer dos gestores, do Executivo, de quem está monitorando, esse sistema, 
o sucesso é total (Juiz de execução penal).
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O juiz entendia que o uso desse instrumento, além de promover a fiscalização mais 
eficaz do estado, era mais barato:

Se o estado quer propiciar algum tipo de fiscalização da pena que se faça através de um meio mais 
barato, é a tornozeleira, porque mal ou bem você está exercendo algum tipo de fiscalização com 
aquele preso. Ele não pode sair do local de domicílio, se ele sair de um determinado perímetro 
o Estado toma logo conhecimento. Enfim, isso é até muito mais efetivo. Se é um preso de alta 
periculosidade que o estado tenha interesse de efetivar uma fiscalização mais acurada, eu acho que 
tem uma dinâmica que acho de sucesso (Juiz de execução penal).

Foi mencionado o veto presidencial com relação à Lei do Monitoramento Eletrônico, 
no qual se destaca:

(...) a adoção do monitoramento eletrônico no regime aberto, nas penas restritivas de direito, no 
livramento condicional e na suspensão condicional da pena contraria a sistemática de cumprimento 
de pena prevista no ordenamento jurídico brasileiro e, com isso, a necessária individualização, 
proporcionalidade e suficiência da execução penal. Ademais, o projeto aumenta os custos com a 
execução penal sem auxiliar no reajuste da população dos presídios, uma vez que não retira do cárcere 
quem lá não deveria estar e não impede o ingresso de quem não deva ser preso.

Os discursos dos atores entrevistados tendiam a ser favoráveis ao monitoramento 
eletrônico inclusive no regime aberto, embora neste caso não fosse uma prática adotada pelo 
estado. Era valorizado, sobretudo, o fato de o controle exercido pelo estado ser potencializado 
com a aplicação do monitoramento.

A unidade de gestão público-privada

Fazia parte do complexo penitenciário pesquisado uma unidade de gestão público-privada, 
cujo modelo de gestão teve como propulsor a experiência de cogestão da Penitenciária 
Industrial Guarapuava, no Paraná, em 1999. A unidade era uma entidade de direito privado, 
com fins lucrativos, tendo como objetivo declarado auxiliar a execução das penas privativas 
de liberdade, promovendo as garantias consignadas na LEP mediante instrumento próprio. 
O contrato estabelecia os deveres e direitos do ente privado, bem como determinava a 
existência de um verificador externo, um conjunto de indicadores utilizados na avaliação 
de desempenho.

(A unidade de gestão público-privada) é mais uma unidade prisional no estado, é uma unidade 
prisional comum como qualquer outra, mas é uma modalidade diferente na prestação de serviço onde 
o estado tem total controle da execução da prestação de serviços, das diretrizes, do gerenciamento, 
das tomadas de decisões necessárias. Enfim, então é um modelo muito interessante que, não tenho 
a menor dúvida, vencedor, que veio para ficar e que consegue atingir (não usurpa o papel do estado) 
níveis de prestação de serviços muito consideráveis, que é o objetivo fim do estado, da organização 
do estado, que é prestar o serviço com qualidade (Superintendente da administração prisional).

Com capacidade para abrigar 672 presos e com todas as vagas ocupadas, na unidade 
não existia o problema da superpopulação carcerária. No entanto, o modelo não pretendia 
ser uma resposta ao problema do deficit de vagas no sistema prisional.

É uma experiência que objetivamente não vai resolver a nossa demanda por vagas, mas já tem causado 
um certo alívio. A nossa rotatividade é muito grande; temos uma demanda de até 21 mil vagas e 
a lotação é de 48 mil presos, e nossa capacidade venal de operação é de 28 mil. Sem citar que (o 
estado) possui 25 mil mandados de prisão em aberto. Você tem uma outra população carcerária na 
rua para ser gerida (Diretor de segurança interna).
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Contratualmente, a unidade deveria oferecer as assistências contidas na LEP. A estrutura 
material e humana deveria ser adequada, e eram definidas metas diárias para os atendimentos 
jurídicos, da assistência social, de saúde. Os monitores eram profissionais contratados para 
atuar internamente e manter o contato com os presos, fazer a movimentação e a revista.

Segundo o juiz de execuções penais, a criação da unidade de gestão público-privada no 
complexo penitenciário implicou dificuldades de várias ordens. Uma delas dizia respeito à 
resposta negativa da população à instalação de mais uma unidade prisional.

A cidade nunca gosta. A prefeitura vem criando um tipo de embaraço com relação a isso. Porque 
(essa cidade) é conhecida como a cidade dos presos. Mas ela na verdade cresceu em função disso, e 
graças a Deus que tenha sido assim. Grande parte da população é formada por familiares de presos 
antigos, de presos atuais e de agentes penitenciários. E a população é digna, não é só porque tem 
alguém ali no sistema prisional, isso deve ser até enaltecido, a cidade recebeu, acolheu de braços 
abertos a questão prisional aqui. Mas é claro, o preconceito é muito grande em relação à instalação 
de unidade prisionais (Juiz de execução penal).

A experiência da Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (Apac)

A pesquisadora do Ipea procurou conhecer uma experiência da Apac, bastante difundida 
no estado, com 34 unidades e com um custo que varia entre R$ 700 e R$ 800 por preso. 
No estado, 3,5% da população carcerária estava cumprindo pena em Apacs.

Hoje o estado é referência no que diz respeito ao método Apac, que se mostrou uma das políticas 
públicas que servem para ajudar; não vejo como solução para o sistema prisional, mas hoje ela é 
sim uma grande política de reinserção social. Você pega o cara ali que às vezes é um réu primário, 
acabou de sofrer uma condenação, ele não tem o perfil criminológico, está ali naquela fase de 
transição. Se você deixar num presídio que está numa superlotação, que é como vive hoje nossos 
presídios brasileiros, se você o coloca ali a tendência é que vá desenvolvendo uma criminalidade, 
até mesmo por coação, ele é um cara novo no crime. E a Apac pega aquele cara, retira ele, vem cá, 
vou te trazer para a sua comarca, onde está a família dele, aí vai começando esse processo de tratar 
esse cara (Superintendente de gestão de vagas).

Na sua definição mais geral, a Apac é uma entidade civil de direito privado, sem fins 
lucrativos, que objetiva auxiliar a execução das penas privativas de liberdade por intermédio 
da aplicação de uma metodologia composta por doze elementos, a saber: participação da 
comunidade; ajuda mútua entre “recuperandos”; trabalho; religião e a importância de se 
fazer a experiência de Deus; assistência jurídica; assistência à saúde; valorização humana; 
família; educador social e o curso para a sua formação; centro de reintegração social; mérito; 
jornada da libertação com Cristo.

Segundo o superintendente de gestão de vagas, a Apac também representaria a ideia 
de municipalização da pena: “O único quesito é a municipalização da pena. O condenado 
cumpre pena no município onde ele cometeu o crime ou no município de onde ele é. É o 
que a LEP pede (...)” (Superintendente de gestão de vagas).

A primeira Apac foi instituída em São José dos Campos (São Paulo), em 1972, a partir de 
um grupo de voluntários cristãos, destacando-se o advogado e jornalista dr. Mário Ottoboni; 
desde então, a iniciativa foi estendida para o território nacional. Nesse sentido, assinala-se a 
importância da atuação da Fraternidade Brasileira de Assistência aos Condenados (Febac), 
fundada em 1995, com o fito de congregar, orientar, zelar pela unidade e uniformidade das 
Apacs, bem como assessorar a sua implementação no exterior.
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O processo de criação de uma Apac era complexo, envolvia um conjunto de atores e 
uma articulação entre o Poder Judiciário e o Executivo para traçar as estratégias de atuação. 
Havia duas formas de custeio, tanto para a manutenção como para a construção.

Os convênios funcionam bem. Convênio com as Apacs não é só para o custeio, nós temos tanto 
a modalidade de construção quanto a de manutenção. O governo diz que tem x milhões para 
investir em Apacs, senta-se com todos os participantes, pois as decisões são colegiadas. Entram 
como participantes a Secretaria de Defesa Social, o Tribunal de Justiça e a Febac. A Febac é quem 
gerencia as Apacs, ela funciona como a Secretaria de Administração Penitenciária [Seap] funciona 
com os presídios. A Febac fiscaliza o cumprimento do método Apac. A Secretaria de Defesa Social 
tem uma interferência direta, mas atua como colegiado. Ela vai perguntar ao tribunal e a Febac, 
onde que nós precisamos atuar (Superintendente de gestão de vagas).

Segundo o superintendente de atendimento ao preso, a Apac recebia dinheiro repassado 
pelo estado e havia um esforço de fazer a articulação entre a administração prisional e a 
Febac em torno de políticas voltadas à ressocialização.

As Apacs têm formato de cogestão, então repassamos o recurso mensal de custeio das Apacs para 
as instituições que executam as Apacs em todo o estado. Nós também tentamos ajudar a Febac 
na política de promoção ao preso, de ressocialização. Ontem mesmo, em reunião com a Febac, a 
gente tratou de assuntos como capacitação profissional dos presos, de inclusão de escolas dentro 
das Apacs, de oferta de trabalho para os presos que estão dentro das Apacs (Superintendente de 
atendimento ao preso).

O regulamento disciplinar das Apacs dispõe sobre um conjunto de direitos e deveres dos 
“recuperandos”. Entre os direitos, encontram-se aqueles instituídos pela LEP: a assistência 
material, jurídica, social, à saúde, educacional e religiosa. A implementação desses direitos 
envolve, além do trabalho dos contratados, a atuação de voluntários, de projetos vinculados 
a instituições de ensino públicas e privadas e da organização da sociedade civil.

A Apac visitada pela pesquisadora do Ipea tinha sido construída considerando a 
metodologia e abrigava 127 presos dos regimes fechado e semiaberto. Era um local que 
apresentava estrutura física adequada para atender às necessidades da unidade, havia espaço 
para o regime fechado separado do regime semiaberto, não havia divisão por tipos penais e era 
vedado o diálogo sobre crimes. Cada pavilhão, centros de reintegração social, possuía estrutura 
física para comportar atividades laborterápicas, educacionais, religiosas, de atendimento 
psicossocial, visitas de familiares e visitas íntimas. Não existia superpopulação carcerária.

Caso C

O órgão responsável pela administração prisional era uma autarquia vinculada à Secretaria de 
Segurança Pública e Justiça, a qual possuía a gestão de 76 unidades prisionais. A população 
carcerária sob sua gestão era em torno de 12 mil presos, mas o estado contava com pouco 
mais de 13 mil indivíduos encarcerados. As Polícias Militar e Civil responsabilizavam-se 
pelos presos que não estavam sob a guarda da autarquia.

A organização da política penitenciária no estado era recente. Segundo o gerente de políticas 
penitenciárias, anteriormente o sistema era totalmente descentralizado, algumas unidades 
prisionais funcionavam de forma independente, não havendo troca de informações entre as 
suas administrações. Esta situação dava lugar a uma multiplicidade de ações, dificultando a 
obtenção de recursos junto ao Departamento Penitenciário Nacional (Depen). Além disso, 
não proporcionava aos detentos um tratamento que permitisse a sua reintegração social.
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A implantação de um sistema de execução penal teria se dado em 2002, com a criação 
da Agência de Execução Penal, que pela primeira vez organizou uma política de reintegração 
social e assistência aos presos. Naquele momento, segundo o gerente, foi criado o cargo de 
agente penitenciário, sendo que “antes era até castigo (trabalhar no sistema prisional), se o 
servidor dava problema na administração direta era mandado para o sistema”. De lá para cá, 
o panorama político penitenciário foi de instabilidade, visto que a agência transformou-se 
em secretaria, posteriormente em superintendência ligada à Secretaria de Segurança Pública 
e agora, novamente, em agência. Por esta razão, havia certa miscelânea de siglas estampadas 
nos uniformes dos funcionários penitenciários, cartões de visita e documentos em geral.

A falta de investimentos na área de execução penal foi criticada por membros do 
Judiciário entrevistados, que chamaram a atenção para o problema do deficit de vagas no 
sistema penitenciário do estado. Com o aumento generalizado da população carcerária e 
a falta de criação de novas unidades penitenciárias, muitos presos ainda cumpriam pena 
em cadeias públicas. Também sustentavam a importância da separação das secretarias que 
tratavam da segurança pública e da administração penitenciária.

A questão mais grave, na minha opinião, é o número enorme de presos em cadeias públicas. Às 
vezes, há recusa em receber presos devido à superlotação no presídio e os deixam em situação 
complicada. Cria cidadãos de duas classes em um sistema que já é ruim. O sistema penitenciário não 
é o ideal, mas tem condições mínimas de cumprimento de pena que as cadeias públicas não têm, 
como banho de sol, acesso à higiene etc. (...) Não é muito fácil a missão de punir e cuidar. Então 
era muito difícil ter um secretário que era responsável tanto pela polícia, que prende, quanto pelo 
sistema penitenciário. Por isso, até por um clamor do Judiciário e da própria sociedade, o governador 
separou essas funções. Mas ainda há muitas cadeias públicas que são administradas pela Polícia 
Civil ou Militar. Em alguns lugares, foram feitas parcerias onde a Seap enviava servidores – agentes 
penitenciários – para trabalhar nessas cadeias públicas, e se percebeu que o número de reclamações 
dos presos diminuiu consideravelmente. Quer dizer, a administração por agentes penitenciários 
é infinitamente melhor do que a feita pela Polícia Civil ou Militar. Há uma necessidade urgente 
que a Seap faça um esforço maior para tomar o controle de todas essas cadeias (Juiz corregedor).

O complexo penitenciário

A pesquisa de campo concentrou-se no maior complexo prisional do estado, situado na RM 
da capital. As cinco unidades que o compunham haviam sido construídas em momentos 
distintos. Murado por toda sua extensão e com as vias internas asfaltadas, lembrava a 
organização espacial de uma cidade. A Polícia Militar realizava um papel ativo na segurança 
do complexo, ficando a cargo dos agentes penitenciários apenas os espaços internos das 
unidades, onde se dava o contato direto com os presos.

O complexo prisional é uma cidade, tem cinco unidades prisionais: uma fechada (de condenados), 
uma de semiaberto, a provisória, a do feminino e a de segurança máxima. Esse complexo tem mais 
de 5 mil presos. A segurança externa quem faz é a Polícia Militar. Então, é como se fosse uma 
cidade, onde cada quarteirão é uma unidade, e o patrulhamento das ruas quem faz é a Polícia Militar 
(Gerente de políticas penitenciárias).

O complexo penitenciário concentrava aproximadamente 32% da população carcerária 
do estado, sendo sua superlotação maior que a média estadual: havia 2,8 presos provisórios e 2 
condenados em regime fechado por vaga, em comparação com os respectivos 2 e 1,2 estaduais.
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TABELA C 2
Caso C: população carcerária (2013)

Unidade Vagas População

Unidade de presos provisórios (onde está localizado o Módulo de Respeito)    640 1.793

Unidade de presos condenados    720 1.441

Unidade feminina      51      44

Unidade de segurança máxima      70      65

Unidade de semiaberto    423    515

Total 1.904 3.858

Elaboração dos autores.

As condições de cumprimento de pena no complexo foram qualificadas pelos funcionários 
entrevistados como muito ruins. Até mesmo a unidade de presos provisórios, cuja construção 
era mais recente, sendo considerada nova e moderna, abrigava quase três vezes mais presos 
que sua capacidade. A unidade de presos condenados foi comparada ao Carandiru.

A unidade de presos condenados é bem semelhante ao Carandiru, é pior até. O Carandiru tinha dois 
andares e aqui tem quatro, cheio de tijolo furado, construção de 1960, com o pátio até hoje de terra batida. 
Um presídio com capacidade para setecentas pessoas e tem 1.500. Lá é a pior unidade, os agentes trancam 
os presos que nem rebanho no curral. Estamos fazendo várias parcerias público-privadas para construção 
de novas unidades. Mas essas unidades novas já vão nascer cheias, então vamos acabar utilizando algumas 
carceragens, porque não vai ter como (Gerente de políticas penitenciárias).

Além das péssimas condições das unidades prisionais, chamaram a atenção do pesquisador 
do Ipea a violência no ambiente prisional e a falta de assistência material aos internos.

Funcionários mencionaram em seus relatos os maus tratos aos presos por parte de 
agentes penitenciários, que, nas suas visões, precisariam de melhor qualificação. Ao mesmo 
tempo que havia praticamente um consenso de que a maioria dos agentes apresentava 
comportamento agressivo com os presos, havia a sensação entre os contrários desta postura 
de que não era possível fazer denúncia, de forma que a omissão era generalizada.

Eu não vejo diferença entre o agente e o preso, é só a cor do uniforme. Porque o comportamento é o 
mesmo. Tem alguns agentes que causam medo. Eu escuto histórias que fico arrasada, principalmente 
com os estupradores. Eu sei que eu deveria denunciar, meu código de ética diz isso. Mas estou pisando 
em cascas de ovos. Eu não tenho condição de formular agora uma sindicância, apontar nomes sem 
ter provas. E tenho muito mais medo desses agentes do que do preso, que eu me dou muito bem e 
sei que não vai fazer nada comigo lá fora. (...) Os (agentes) antigões têm muito esse costume de bater 
no preso, tem uns que até fazem piada: “ah, psicóloga, você nunca descarregou sua raiva batendo 
no preso?” Não é assim que a gente muda as pessoas. (...) Às vezes (o agente) é grosseiro, aposto que 
trata a mulher e os filhos dele igual trata o preso. Tem vez que vem falar comigo igual fala com o 
preso, e eu respondo que não sou lá do (presídio) feminino, que pode falar comigo com educação, 
falar mais baixo. Eles têm aquela coisa do treinamento militar, e eles acabam incorporando muito 
desse comportamento (Psicóloga do Módulo de Respeito).

O sistema prisional precisa de profissionais qualificados. Não é um curso rápido de meia hora que 
passa o agente prisional, em que ele só aprende a odiar o preso. E ele vem trabalhar aqui com esse 
perfil, odiando o preso. A função do servidor não é odiar o preso, é tutelar o preso, é o papel do 
Estado. E nós somos o Estado aqui dentro. Essa visão da lei aqui dentro é totalmente deturpada 
(Ex-coordenadora do Módulo de Respeito).

O pesquisador do Ipea presenciou o momento de recepção de novos presos, que foram 
tratados de forma agressiva e vexatória pelos agentes penitenciários. A ex-coordenadora do Módulo 
de Respeito que assistia à cena comentou que, para ela, aquele era o pior momento, pois era 
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quando os recém-chegados mais sofriam agressões e humilhações. Em outra ocasião, um agente 
penitenciário disse, em tom irônico, que chamaria alguns presos que teriam tentado empreender 
fuga para “ter uma conversa”. A assistente social que acompanhava o pesquisador declarou que 
estes internos iriam apanhar muito e que esta era uma forma-padrão de interrogatório.

Além da violência empreendida pelos agentes penitenciários, a própria organização 
interna dos presos contribuía para a composição de um ambiente violento. Segundo relatos 
de entrevistados, a maioria dos presos do complexo prisional era dominada pelo “comando”, 
designação dada à cúpula que comandava a ala internamente. As alas onde prevalecia esta 
estrutura de dominação eram denominadas “vermelho”. Estas alas eram tidas como as mais 
tensas e violentas, com as celas lotadas, consumo de drogas e muitos conflitos entre os presos.

Quanto à assistência material aos internos, o estado não cumpria com suas obrigações 
de provimento de artigos básicos, como vestuário, alimentação, artigos de higiene e colchões. 
Na falta de apoio estatal, praticamente tudo o que era de uso e consumo dos presos deveria 
ser por eles adquiridos por meio do comércio, escambo ou doação.

O caso da alimentação destoava, servindo de exemplo a este contexto de abandono. 
Funcionários penitenciários relataram que a comida servida pelo presídio era de péssima 
qualidade, apresentando aspecto de podre e intenso mau cheiro. Aqueles que contavam com 
o apoio da família e possuíam dinheiro procuravam alternativas para se alimentar e aqueles 
que não tinham essa possibilidade precisavam lavar e cozinhar novamente a refeição que já 
chegava pronta. Este procedimento de atenuação da insalubridade da comida não os livrava 
de doenças decorrentes de sua ingestão, como a diarreia.

As más condições do semiaberto

A unidade apontada como a que oferecia as piores condições de cumprimento de pena era 
a destinada ao semiaberto. Havia unanimidade entre agentes prisionais e internos quanto a 
essa opinião: os primeiros descreviam-na como a pior unidade para se trabalhar; os segundos 
designavam-na de “matadouro humano”. Assim, a aversão às dependências do semiaberto era 
generalizada:“Eu sei que o semiaberto é um lugar horrível, que lá as coisas não funcionam do 
jeito que deveriam funcionar. O semiaberto é horrível, o prédio é horrível, a cela é horrível. 
É muita gente presa na mesma cela” (Psicóloga do Módulo de Respeito).

Em resposta às condições precárias do semiaberto, a aquisição de tornozeleiras era 
iminente, e a expectativa era que sua utilização viria a substituir o semiaberto. Havia o 
reconhecimento de diversos atores entrevistados de que o cumprimento do semiaberto era 
extremamente difícil para o preso, e neste sentido a tornozeleira serviria de auxílio.

Buscar alternativas para o semiaberto é o que estamos fazendo agora. O estado está comprando 
agora 6 mil tornozeleiras, e achamos que isso será essencial. Porque esse que sai do semiaberto é 
que tem possibilidade de voltar a cometer um crime novamente, a tornozeleira monitora. Daí ele 
pode até cumprir prisão domiciliar que dá certo. (...) A tornozeleira é hoje uma esperança para 
ajudar o preso do semiaberto a cumprir a pena. Porque daí ao invés de ele vir para o presídio só 
para pernoitar, ele pode passar a noite na residência dele mesmo. A empresa já foi escolhida num 
processo de licitação (Juíza de execução penal).

O preso comum do semiaberto tinha sua saída liberada em horário comercial, 
mesmo sem ter necessariamente um emprego. Na falta de acompanhamento e diante da 
precariedade da unidade, muitos não conseguiam cumprir regularmente o regime ou nunca 
mais retornavam ao lugar.
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Quando ele está lá fora no semiaberto é o período mais difícil. Porque é uma condição de semiliberdade. 
Ele ainda não cumpriu a pena, ele tem que voltar à noite, mas ele está lá fora solto. É estranho, a 
sociedade não entende, o próprio preso condenado não entende. Muitos acham que quando ele sai 
para o semiaberto já está livre, ele não quer voltar. A gente explica que ele tem que voltar, mas ou 
ele se faz de desentendido ou se é porque ele está com o pensamento tão voltado para a liberdade, 
que acha que já cumpriu a pena, que não precisa voltar. Aí não volta, quebra as regras do semiaberto 
e volta para o fechado. Às vezes nem volta porque praticou outra conduta, mas porque quebrou as 
regras do semiaberto deixou de comparecer, não informou mudança de endereço (...). Se você for 
para o semiaberto e conhecer o prédio, conhecer as condições, vai ver que é muito difícil cumprir 
o semiaberto (Juíza de execução Penal).

A experiência do Módulo de Respeito

Ainda que todo o complexo penitenciário tivesse sido visitado, a pesquisa de campo realizada 
pelo pesquisador do Ipea foi centrada na experiência do módulo de respeito, ali implantado 
em 2009. Trazer essa experiência para o estado era percebido como mérito pessoal e interesse 
do chefe da administração penitenciária à época, que conheceu a metodologia na Espanha: 
“Ele se apaixonou pelo projeto, costumava até dizer que a menina dos olhos dele era este 
projeto” (Ex-coordenadora do Módulo de Respeito).

O complexo penitenciário havia abrigado a primeira experiência do país, mas a 
metodologia estava presente em outras quinze unidades prisionais do estado, atendendo 
quinhentos presos, e em outras quatorze encontrava-se em fase de implantação.

No complexo prisional, o módulo de respeito estava inserido na unidade de presos 
provisórios e compreendia uma ala que possuía dez celas com oito vagas cada uma. Assim, o 
espaço interno destinado a esta experiência tinha sido fruto da adaptação de uma estrutura 
previamente existente. Os presos provisórios comuns, que antes ocupavam este espaço, 
haviam sido realocados e distribuídos no restante da unidade.

A filosofia do projeto não permitia superlotação na ala, o que significava que a população 
do Módulo de Respeito não poderia ultrapassar oitenta presos. Embora a maior parte dos 
entrevistados tivesse afirmado que este número condizia com a realidade, foi percebido que 
havia tolerância de um ou dois presos a mais por cela.

O local em que se situava o módulo de respeito era separado, por meio de grades 
simples, de dois setores destinados a presos não aceitos nas outras áreas, como era o caso de 
criminosos sexuais e daqueles que se enquadravam na Lei Maria da Penha. As condições de 
conservação do espaço, assim como a relação entre vagas e população, eram notavelmente 
melhores neste módulo, o que pode ser dito também se comparado ao restante do sistema 
prisional. Além disso, mais oportunidades eram oferecidas para os presos que o integravam.  
A ocupação integral do tempo em atividades de estudo e trabalho estava prevista na metodologia.

O que realmente demarcava a diferença do módulo das outras alas, contudo, eram as 
regras rígidas de conduta e convivência estabelecidas. Estas regras compreendiam manter a 
higiene de si e da cela, manter a ordem do espaço, não usar drogas, tratar os colegas e agentes 
com cordialidade etc. Elas integravam o que o projeto do módulo de respeito chamava de 
implantação de um “sistema artificial” voltado a modificar valores e hábitos dos presos e 
eram asseguradas por meio de um sistema de avaliação supervisionado pela equipe que ali 
atuava, composta de uma psicóloga, duas assistentes sociais, um agente penitenciário de 
segurança e um coordenador.
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Missão do Ipea
Aprimorar as políticas públicas essenciais ao desenvolvimento brasileiro  
por meio da produção e disseminação de conhecimentos e da assessoria  
ao Estado nas suas decisões estratégicas.
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